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    PREFÁCIO


    Esta obra coletiva abre seu percurso com dois educadores sacerdotes: José de Anchieta (1534-1597) e Diogo Antônio Feijó (1784-1843), o que é bem simbólico quanto ao aspecto da colonização de nosso país. Mais de dois séculos os separam. Influentes e agentes em seu tempo, começaram a trilhar os caminhos diferenciados do pensamento pedagógico no território nacional. Anchieta trouxe, de um lado, a perspectiva do letramento inicial para a catequese dos povos indígenas, com a ideia de, por intermédio de sua cultura e língua, passar a cultura ocidental e a crença católica, e, com seus autos, do teatro como meio de socialização e pedagogia. De outro lado, culto, influenciado pelo Renascentismo e no espírito da contrarreforma e da Companhia de Jesus, contribuiu para a organização de um sistema de escolarização visando à multiplicação de escolas de inspiração jesuítica. Como sinaliza Paolo Nosella no seu texto, “os instrumentos pedagógicos utilizados por Anchieta eram modernos, mas sua filosofia estava enraizada na cristandade medieval, consoante boa parte do pensamento que o rodeava”. Por sua vez, Feijó, religioso, político atuante e influente, chegou à regência do Império, na minoridade de D. Pedro II, em período de grandes dissenções. Advogou por um projeto nacional de educação. Pioneiro, como colocam Eduardo Arriada e Elomar Antonio Callegaro Tambara, “não somente pela tentativa de implantar uma educação comum em todo o território nacional, o que não é pouco, mas também, e talvez principalmente, pela natureza da base curricular, que privilegiava aspectos bastante controversos e, quiçá, verdadeiros tabus para a época”.


    Com eles, desdobraram-se diante de nós ideais e ideias de paulistas (porque no estado de São Paulo nasceram ou nele habitaram/viveram) que, com pensamentos e atos, tinham a característica de romper fronteiras tanto geográficas quanto de perspectivas educacionais, deixando marcos para outras gerações. Acompanham-se os caminhos diferenciados de concepções educacionais e pedagógicas até Newton Balzan, que atuou desde a educação básica em escolas públicas, em várias funções, participando de inovações importantes, à pós-graduação stricto sensu. São 40 educadores apresentados. Cada educador é nesta obra inserido com mestria em seu tempo e contexto sociocultural e político pelos autores que assumiram a tarefa de trazê-los à luz. Educadores que em sua geografia de ação deixaram marcas na história da educação deste Brasil, um país tão diverso e extenso, com suas peculiaridades regionais e locais derivadas dos modos de sua colonização pela repartição em capitanias hereditárias. Capitanias povoadas e aculturadas quase que como ilhas isoladas, ligadas inicialmente por um tênue fio que no tempo histórico foi se adensando por lutas e disputas aqui e ali e que mais recentemente se fortaleceu muito com a construção de sua Constituição Nacional de 1988 e, na educação, mesmo com todas as controvérsias, com sua Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Ambas inspiram um sentimento de comunalidade brasílica e a preservação do diverso na União.


    A busca histórica pela constituição de uma educação escolar inclusiva, de boa qualidade e democrática tem marcado a trajetória dos educadores nas circunstâncias de seu tempo. Marcas dessa luta são dois manifestos: o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), assinado por 26 intelectuais preocupados com a educação no país, entre eles Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Noemy Marques da Silveira, Cecília Meireles, Paschoal Lemme e outros; e o Manifesto dos Educadores, de 1959, com 161 signatários, expressão da decepção com o pouco que se havia avançado na educação e escolarização da população brasileira. Textos fortes que reivindicavam a expansão da escola pública, a boa formação de professores e melhor qualidade educacional. São problemas que se enraizaram nas redes educacionais e que, pela sua persistência até hoje, vemos que nem sempre a atenção dos políticos, as políticas educacionais e a ação dos gestores em educação foram suficientemente efetivas para suplantá-los. Conhecemos avanços, estagnações e até retrocessos. A importância da educação pública, do povo, nem sempre sendo reconhecida no mundo político. Educadores em suas circunstâncias não deixaram de analisar, propor, agir em seus espaços criando diferenciais.


    Assim, a percepção de que alfabetizar e alfabetizar bem, que teve em Anchieta rica perspectiva de ancorar-se na cultura dos povos que buscava ensinar, se formos à sua essência apenas, em Paulo Freire adquire expressão contemporânea de construção de cidadania e autonomia. Não basta letrar. É preciso aprender a interpretar e formar juízos independentes sobre situações, fatos, informações, opiniões. Isso demanda criar possibilidade de domínio de conhecimentos com seus sentidos, visão de contexto e visão de si em contexto. Uma perspectiva complexa e inspiradora de formação do humano-social. Só para mais um exemplo, entre outros tantos possíveis analisados neste livro, lembro aqui Nilde Mascellani, quando, com seu grupo de atuação, concebeu e implementou os ginásios vocacionais, sob influências diversas, como a de Florestan Fernandes – que neste livro também é lembrado – e do catolicismo social progressista. O ensino vocacional foi por ela concebido como formação ativa, pelo trabalho, pelas atividades concretas em que o alunado era envolvido de modo participativo, pelo conhecimento do meio social em perspectiva crítico-construtiva, transformadora pelo engajamento dos jovens com as questões da sociedade. Uma experiência no estado de São Paulo que se iniciou em 1961 e que foi encerrada com violência em 1969.


    A história faz-se não pelos desejos idiossincráticos, mas pelos intrincados movimentos societários, hoje tão permeados pelos derivativos da cibernética. Cresce a população, crescem as necessidades, cresce a incorporação das crianças nas escolas, a sociedade move-se, a ciência move-se, mudam valores e políticas, outros problemas emergem. Com o avanço das discussões sobre os direitos humanos, ante situações desumanizadoras e o desgaste abusivo do planeta diante das condições de sua preservação e da vida, ganham destaque na educação o valor da vida, o cuidado de si e do outro, o cuidado do mundo, questões que permeiam os conhecimentos e neles se fundam na busca de uma nova construção de perspectivas sociais e educacionais. Aos macroprocessos sociais, associam-se os micromovimentos, com o atravessamento das questões de gênero, de religião, de etnia, do meio ambiente e a emergência da visibilidade das subjetividades em sua conjunção coletiva. Novos cenários descortinam-se, novos desafios aos educadores. Novos desafios a cada um em sua circunstância e a todos nas novas/velhas conjunturas, porém há que se reconhecer que tradição e mudança se imbricam. A inspiração, interpretação ou releitura do passado, vivido e pensado, ajudam a ampliar compreensões para o enfrentamento dos novos desafios que historicamente estão aí ancorados. Educadores que deixaram memórias podem não só nos ajudar a compreender as raízes, mas também nos desafiar com sua perspicácia e seu espírito inventivo para apreender as circunstâncias atuais, bem como para reconstruir perspectivas, propostas e formas do agir educacional. Ajudam-nos a refletir e a construir escolhas.


    Inovar e preservar são aspectos sempre presentes para a educação. Como Denice Catani (2020, p. 8) discute:


    Concentrar a atenção na problemática da inovação e tradição e nas práticas de preservar e criar remete simultaneamente à necessidade de mobilizar o conjunto de consensos já obtidos no plano dos conhecimentos acumulados e sobre eles/ a partir deles/ com eles constituírem novos modos, práticas e padrões de ação formativa.


    Quanto conhecimento há expresso nas 40 apresentações trazidas neste livro! Que haja proveito em sua leitura. O caminho à frente parece ser árduo.


    Bernardete Angelina Gatti
Fundação Carlos Chagas

  


  
    REFERÊNCIA


    CATANI, D. Inovação e tradição: preservar e criar na formação docente. In: BARREIRO, I. M. F.; BARBOSA, R. L. L. (org.). Formação de educadores – inovação e tradição: preservar e criar na formação docente. São Paulo: Editora UNESP Digital, 2020. p. 7-10.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Nossa herança colonial leva-nos a valorizar os intelectuais estrangeiros. Em si, isso não é problema. Torna-se problema quando essa valorização faz esquecer os intelectuais “da casa”. E temos muitos, espalhados pelos diferentes estados brasileiros. Escrevo intelectuais, mas, conforme o objetivo deste livro e pela minha formação e prática profissional, refiro-me propriamente a educadores, intelectuais que tiveram a educação brasileira como interesse central.


    Qual é o perfil do educador brasileiro? Aristóteles, logo na primeira página de Política, escreve: “De acordo com o nosso método analítico, é necessário decompor o conjunto até chegar a seus elementos mais simples” (ARISTÓTELES, 1988, p. 13). Com efeito, a cultura educacional brasileira é amálgama dos educadores regionais, que exibem especificidades culturais próprias.


    Nessa motivação metodológica, a proposta do livro foi reunir figuras de educadores paulistas, com vistas a uma comprensão mais completa e precisa do que é o educador brasileiro. A ideia surgiu durante o meu mestrado e doutorado em educação, realizados na Universidade Nove de Julho (UNINOVE). A dissertação e a tese verteram, respectivamente, sobre dois educadores paulistas, Joel Martins e Sud Mennucci. Meu orientador, Paolo Nosella, sempre insistia na importância dos aspectos particulares, regionais e locais para as análises dos conjuntos nacional e internacional.


    A organização do livro começou em janeiro de 2020. Inicialmente, selecionei 40 nomes. A escolha deve-se à representatividade de cada um no contexto educacional de sua época e à sua consagração na historiografia da educação. Estou consciente de que a seleção reúne uma mínima parte do universo, quase infinito, de educadores paulistas. Há inúmeros nomes que merecem atenção. Neste volume, os poucos nomes foram elencados, de forma espontânea, entre os mais lembrados pelo senso comum acadêmico.


    Dos 40 educadores do sumário, 26 nasceram no estado de São Paulo, 11 em outros estados brasileiros e três fora do Brasil . Todavia, todos devem ser considerados paulistas, pois se tornaram habitantes do estado e deste contribuíram com a construção da cultura educacional nacional. A sequência acompanha a ordem das datas de nascimento.


    A escolha dos autores deve-se às pesquisas na área e ao reconhecimento adquirido. Procurei os endereços de contato e, diretamente, encaminhei o convite. Para minha alegria, obtive o aceite de todos. Mesmo com sobrecarga de trabalho, apoiaram este projeto. A responsabilidade sobre o conteúdo histórico e ideológico dos textos é de cada autor, contudo todas as histórias de vida permitirão ao leitor extrair os ideais e as principais contribuições de cada educador.


    O livro poderá ser um instrumento útil para estudos críticos sobre o pensamento educacional no Brasil, de forma analítica, dispondo o acesso à trajetória pessoal e profissional daqueles que contribuíram na produção de nossa cultura educacional. Estou certa de estar colocando ao alcance de todos os estudantes e profissionais dessa área, bem como de todos aqueles que se interessam pela problemática da educação nacional, um fruto valioso para o trabalho didático e um fecundo roteiro para a continuidade da pesquisa e da reflexão sobre os destinos de nossa educação.


    O objetivo do livro é, também, estimular a continuação e ampliação deste projeto por outros organizadores e autores a respeito dos educadores dos distintos estados brasileiros, para que possamos, enfim, compreender melhor as raízes pedagógicas do Brasil.


    Lis Angelis Padilha de Menezes
São Paulo, outono de 2021
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    “Entrar com a deles para sair com a sua”


    Paolo Nosella1


    
      PREMISSA


      Quando a organizadora deste livro me pediu para traçar um perfil de José de Anchieta, jesuíta missionário no Brasil da segunda metade do século XVI, o meu primeiro impulso foi recusar o convite: não sou pesquisador desse momento histórico nem dessa importante figura estudada por vários e competentes estudiosos.


      Entretanto, tratando-se de um jesuíta no Brasil aportado com 19 anos para ser missionário, eu poderia compreender sua linguagem e o espírito de suas atividades de educação. Por quê? Porque eu também fui, por quase 10 anos, seminarista jesuíta e no país aportei com 25 anos para também ser missionário. Curiosidade! Passei os primeiros dois anos de Brasil morando na residência onde padre Anchieta passou a última parte de sua vida (SALVADOR, 1969, p. 140).


      Naquela residência, hoje importante monumento histórico, lia, à guisa de leitura edificante e aculturação, várias das numerosas cartas de José de Anchieta. Em suma, mesmo não sendo um estudioso do assunto, a organizadora desta obra achava que, com mais alguma leitura atualizada, poderia redigir, com facilidade, um texto sobre esse meu longínquo confrade.


      Acabei aceitando o convite, convencido de que a linguagem de Anchieta me seria familiar. Ledo engano. O assunto é deveras complexo e polêmico.

    


    
      QUESTÃO METODOLÓGICA


      O problema metodológico que desafia qualquer historiador é a necessidade de evitar a confusão entre o nivel ético e o nível êmico: “A história não é o passado, mas a reconstrução do passado por meio de fragmentos documentários que chegaram até nós e conforme a ótica dos interesses historiográficos atuais” (DEL COL, 2008, p. 1).


      Ora, os interesses historiográficos, no caso em tela, são bastante contrastantes. Não por acaso, o processo de santificação do padre José de Anchieta permaneceu parado por muitos anos, mesmo sendo sua fama de santo bastante difundida entre a população católica do Brasil. Foi beatificado em junho de 1980 e aguardou até março de 2014 para ser canonizado (declarado santo) pelo Papa Francisco. Esse atraso, ou longa espera, para quem conhece os trâmites processuais do Vaticano, denota conflito de interesses historiográficos sobre a referida figura.


      O católico patriota, que tende a dignificar o passado de sua pátria, naturalmente exalta suas figuras pioneiras e heroicas. Foi fácil, para mim, perceber isso observando a grande romaria que se dirigia (e se dirige) ao santuário do padre Anchieta, na homônima cidade do Espírito Santo. O clérigo religioso, que por missão viveu e ensinou as verdades da fé, avaliava vida, obras e escritos de seus santos conforme os objetivos de sua missão, mas o historiador precisa pesquisar e estudar o assunto profunda e cuidadosamente, “sem emitir um juízo ético, sem acusar ou justificar nenhuma pessoa e nenhuma instituição” (DEL COL, 2008, p. 10-11). Compete a ele manter o justo equilíbrio entre o nível ético e o êmico, isto é, permanecer fiel ao conjunto de normas morais e comportamentais defendido pela sociedade atual (nível ético), ao mesmo tempo em que precisa inteirar-se dos valores, dos fenômenos linguísticos e dos fatos culturais do sistema social que está estudando (nível êmico). Especificamente, trata-se de entender o complexo sistema sociocultural do Brasil do século XVI e, de maneira simultânea, responder às perguntas do homem do século XXI e às exigências político-ideológicas pessoais.


      Para isso, chave fundamental de leitura é a contradição. Com efeito, deve-se analisar um homem que viveu no século do humanismo e da escravidão, de grandes sonhos e amargas frustrações, de grande progresso científico e bárbaros genocídios, do interculturalismo e da Inquisição. Em suma, época de grandes contradições.

    


    
      FORMAÇÃO INICIAL


      José de Anchieta nasceu em 19 de março de 1534, em Laguna, ilha de Tenerife, arquipélago das Canárias, território espanhol, porém geograficamente orgânico às costas africanas. As vicissitudes de sua família são muitas e complexas. Sabe-se que sua ascendência familiar é nobre, abastada, culta, católica, originária da Província de Biscaia, Espanha (ANCHIETA, 1988, p. 31). Por desavenças políticas, a família refugiara-se nas Canárias. Explica-se, daí, porque o pai quisesse que a formação do filho José fosse em Coimbra, Portugal, isto é, longe da Espanha, contudo na Península Ibérica. Desejava que adquirisse formação humanista literária profunda.


      Em Coimbra, sentiu-se atraído pelos jesuítas (ANCHIETA, 1988, p. 32). Com eles, sua fé religiosa católica tornara-se a motivação central da vida. Aplicou-se aos estudos clássicos, sobretudo ao estudo da língua latina, enquanto se dedicava aos exercícios espirituais da nascente companhia religiosa de Santo Inácio de Loyola.


      Desses sintéticos dados biográficos, pode-se deduzir que as fundamentais tendências culturais da personalidade de José de Anchieta foram o espírito renascentista e o catolicismo contrarreformista.

    


    
      O ESPÍRITO RENASCENTISTA


      Bertolt Brecht traduziu poeticamente o espírito renascentista nas palavras da personagem principal da peça teatral A vida de Galileu:


      Mas agora, André, nós vamos sair para longe, para uma grande viagem. Porque o tempo antigo acabou e começou um tempo novo […]. Tudo se move, meu amigo. Gosto de pensar que tudo tenha começado com os navios: desde que há memória, eles vinham se arrastando ao longo da costa, mas, de repente, deixaram a costa e exploraram os mares todos [BRECHT, 1991, p. 57].


      José de Anchieta, menino, admirava as caravelas afastando-se das costas das ilhas das Canárias em direção ao Ocidente, ao Brasil. Eram visões e sonhos que calavam em sua psique profunda, formando arquétipos duradouros e dinâmicos.


      No Renascimento, entusiasmo e otimismo alimentavam as mentes e os corações progressistas dos europeus, na perspectiva de renovação econômica e social, de riquezas materiais e aventuras, de conquistas espirituais e políticas. As navegações e descobertas de novas terras suscitavam isso em todos. Nada menos que dois mil anos de imobilismo astronômico e moral estavam sendo questionados: “Em nosso velho continente nasceu um boato: existem continentes novos” (BRECHT, 1991, p. 58). O descobrimento das Américas foi o evento mais importante desse período, o intento mais ousado e revolucionário da história da civilização ocidental. Até a palavra e o conceito de “revolução”, no sentido que atualmente lhes atribuímos, foram criados nesse momento (BOBBIO, 1990, p. 978).


      Entretanto os novos tempos não venceram facilmente o arcaísmo medieval. A extrema disputa entre o velho horizonte cultural da Idade Média, metafísico e autoritário, e o novo horizonte científico experimental da revolução burguesa foi violenta e sangrenta. Se a liderança tecnológica de Portugal, durante o século XV, possuía características de magnanimidade político-ideológica, ao longo do século XVI Portugal decidiu permanecer agarrado ao centralismo católico de Roma, por não conseguir entender nem aceitar que a reforma protestante representava o grande alicerce da modernidade.


      Infelizmente, a íntima cumplicidade entre o centralismo católico romano e os Estados de Portugal e Espanha (reis católicos) representou um retrocesso no movimento de laicização desses Estados e de suas colônias. O Brasil português dos séculos XVI e XVII foi impermeável ao liberalismo anglo-saxônico modernizador2. Os colonizadores não encontraram uma terra deserta, mas ocupada.


      O que se sabe com certeza é que toda ela estava ocupada havia mais de cinco milênios. A variedade de povos que aqui viviam antes da chegada dos europeus era imensa. Até hoje foram catalogadas mais de 170 línguas faladas pelos índios brasileiros, divididas em quatro grandes grupos: o Tupi, empregado por tribos distribuídas numa vasta faixa entre o Amazonas e o Rio Grande do Sul; o Gê, concentrado na bacia do Araguaia-Tocantins; o Caribe, encontrado no Mato Grosso e norte do Amazonas; e o Aruaque, dominante na região do Pantanal e oeste do Amazonas. O cálculo do número de habitantes do território no ano de 1500 varia muito: de um milhão a 8,5 milhões de pessoas [CALDEIRA, 1997, p. 8].


      Portugal pretendia “dilatar a fé e o Império”, sintetiza frei Venâncio Willeke (1981, p. 15) ao descrever a chegada dos missionários franciscanos ao litoral baiano. De fato, com os habitantes locais, não houve propriamente encontro, mas confronto. Duas culturas trombaram entre si, em que pesem alguns detalhes historiográficos sobre amigáveis convivências entre indígenas e portugueses. Milhares de anos vividos em íntimo contato com florestas, cerrados, águas dos rios e do mar, animais e climas tropicais haviam ensinado os nativos a como conviver com essa terra, como cultivar e preparar a mandioca, o algodão, como separar as ervas comestíveis das medicinais e daninhas, como se defender dos perigos, como guerrear, construir armas, casas, instrumentos de locomoção, de caça e pesca. Os nativos haviam aprendido também a produzir objetos de enfeite pessoal, a conviver na tribo e entre tribos, a celebrar os ritos do nascimento, da iniciação à idade adulta, do casamento, a elaborar linguagens para se comunicar entre si, com a natureza, com o desconhecido, com a morte e com o sobrenatural.


      Tudo isso pouco ou nada era relevante aos olhos dos novos chegados, cuja cartilha haveria de se impor apagando tamanho saber, a eles preexistente. A terra, toda a terra brasileira, pertencia, de repente e de forma arbitrária, à Coroa portuguesa, que a doaria, inicialmente em capitanias e, mais tarde, em sesmarias, aos súditos fiéis, em troca de favores militares ou de serviços ideológicos, técnicos e administrativos. Mas o embate com os nativos foi maior do que a Coroa imaginava: a aculturação (educação?) dos indígenas pelos métodos da astúcia vulgar e da mera imposição pelas armas se evidenciava cada vez mais um fracasso.


      Por causa disso, o governo português, na década de 1540, precisou corrigir a estratégia política de colonização: com vistas a um relacionamento funcional com os nativos, estabeleceu um governo geral centralizador, enquanto no âmbito ideológico enviou a tropa de elite: os padres jesuítas (1549).

    


    
      CATOLICISMO CONTRARREFORMISTA


      José de Anchieta viveu, respirou, assimilou, durante sua formação, o clima cultural renascentista na ótica contrarreformista. A Reforma Protestante foi uma verdadeira revolução, a primeira grande revolução da modernidade, sua própria geradora. Concebida pelo movimento renascentista e humanista no interior das operosas e autônomas comunas, bem como nas salas de aula das universidades, explodiu com a revolta de Martinho Lutero, verdadeiro assalto à Bastilha da cristandade medieval.


      Inácio de Loyola e seus companheiros, os jesuítas, entenderam perfeitamente a força desse movimento. Sobretudo entenderam que, para segurar esse ímpeto, o catolicismo precisava, com urgência e rigor, abrir mão dos inúmeros e escandalosos privilégios clericais acumulados durante séculos, inclusive do abuso de poder do papado de Roma. Os seja, os jesuítas compreenderam que muitas teses defendidas pela reforma deviam ser acatadas pelos católicos, pois eram orgânicas à própria modernidade, como, por exemplo, maior consideração das culturas locais e das diferentes linguagens, valorização dos autores clássicos e formação disciplinada e profunda dos seus intelectuais (clero e lideranças católicas), abolição dos luxos clericais e das titulações hierárquicas, renúncia aos privilégios e às posses materiais das ordens religiosas medievais, de seus mosteiros, fim principalmente dos abusos das indulgências etc. Tudo isso, porém, em troca da centralização do cristianismo no poder do papa de Roma e da defesa dos dogmas estabelecidos pelo Concílio de Trento, celebrado nos anos de 1545 até 1563, os mesmos anos da formação de Anchieta, de 11 a 29 anos. Em decorrência dessa coincidência, os debates da celebração do concílio e seus documentos finais constituíram a essência do currículo do jovem.


      A Igreja católica, no Concílio de Trento, aceitou perder os anéis para salvar os dedos, e a companhia de Santo Inácio de Loyola foi a primeira organização religiosa contrarreformista que identificou os anéis a serem abandonados. Por exemplo, fez questão de não mais ser nomeada ordem religiosa (termo medieval), e sim congregação ou companhia; determinou que a formação de seus adeptos fosse rigorosa, clássica e científica, com percurso formativo mais longo do que o tradicional do clero regular; liberou seus membros da obrigação presencial da oração diária no coro, bem como da prática de penitências formalmente estabelecidas; decretou que as residências dos jesuítas seriam chamadas casas, e não mais conventos ou mosteiros, proibidas também de possuírem bens materiais (propriedades)3. Mais ainda: os jesuítas foram proibidos, por regra interna, de aceitar cargos honoríficos (monsenhor, bispo, cardeal etc.), a não ser por clara e direta imposição papal; e aos três votos tradicionais, de pobreza, obediência e celibato, foi adicionado um quarto voto, o de obediência ao papa para o pequeno número de dirigentes máximos (os professos).


      Enfim, o fundador criou a mais orgânica, articulada e célere tropa de elite da contrarreforma católica: uma vanguarda culta, decidida, unida e fortemente motivada a conquistar o mundo inteiro à fé católica, tendo por lema, na estratégia política de conversão dos hereges e dos pagãos, “entrar com a deles para sair com a sua”. Ou seja, entender em primeiro lugar a linguagem do adversário, para depois ensinar-lhe a sua. Com efeito, metaforicamente, pode-se dizer que o DNA dos jesuítas é uma profunda ambiguidade histórica: modernos nos meios e arcaicos nos fins.

    


    
      INTELECTUAL MILITANTE


      Anchieta é expressão dessa ambiguidade, perfeito jesuíta missionário que chegou ao Brasil, à Bahia, com a terceira turma de confrades, em 13 de julho de 1553: católico fervoroso, ótimo linguista, escritor e também poeta.


      Dominava perfeitamente o espanhol, seu idioma nativo, o português que aprendeu ao se radicar em Coimbra e estudar no Colégio dos Jesuítas e o latim, do qual foi estudante dedicado e destacado. Anchieta logo veio a dominar também a “língua geral” falada pelos índios do Brasil, cuja gramática organizou para dela se servir no trabalho pedagógico realizado na nova terra [SAVIANI, 2007, p. 44].


      É oportuno reler, nesse sentido, a Carta de Pedro Vaz de Caminha na qual o escrivão antecipa o primeiro ato de aculturação ao afirmar que, se eles – os habitantes que aqui encontraram – entendessem a nossa língua portuguesa e nós a deles, logo se tornariam cristãos. Não foi tão fácil. Depois de certa experiência em alfabetizar e aculturar índios adultos, os jesuítas frustraram-se. Em suas cartas, há queixas e decepções por constatarem que, após o sacrifício de ensiná-los, logo os índios se mudavam de lugar e se voltavam aos seus antigos costumes.


      Missionários franciscanos já haviam organizado a catequese para doutrinar as crianças mamelucas, filhas de mulheres índias com os degredados que aqui estavam havia pelo menos 20 anos. Facilitava o empreendimento o fato de essas crianças entenderem as duas línguas. Além disso, foi necessário trazer de Portugal crianças órfãs que serviram como intérpretes, uma vez que, convivendo com as crianças indígenas, rapidamente aprenderiam o seu idioma e estas o português.


      Os jesuítas, porém, entenderam que a simplória atividade catequética (doutrinação religiosa), mesmo sendo arma ideológica importante, era, todavia, absolutamente insuficiente para uma profunda aculturação. Com efeito, a linguagem da catequese, pobre, reduzida, era insuficiente para o projeto hegemônico de Portugal, cujo escopo era fazer do Brasil uma verdadeira e subalterna extensão da madre pátria em termos políticos, culturais e econômicos. Nessa magna tarefa, competia aos jesuítas se responsabilizarem especificamente da dimensão cultural, da difusão de uma nova linguagem geral. Ou seja, haviam de criar e organizar um sólido e completo sistema de escolarização como o entendemos hoje, isto é, espalhar escolas, colégios e seminários pelos diversos territórios do Brasil. Anchieta era um importante quadro nesse projeto: um excelente professor e, como foi dito, hábil conhecedor de línguas.


      Não era ainda sacerdote; era irmão. Pouco ficou na Bahia. Embarcou logo para a Capitania de São Vicente, ficando encarregado da redação da correspondência e do ensino do latim (SALVADOR, 1969, p. 140). Escrevia cartas de notícias, sendo mestre de gramática em São Paulo de Piratininga. Era o intérprete preferido do provincial, padre Manuel da Nóbrega. Entremeava os estudos do latim com o da língua brasílica enquanto redigia a Arte, gramática da língua tupi.


      O seu nome ficou vinculado a todos os sucessos de importância da Capitania de São Vicente. O acontecimento mais significativo foi sua ida com Nóbrega a Iperoig, morando, a princípio, no acampamento de Estácio de Sá, no Rio de Janeiro. Trata-se da conhecida história de resistência, bravura e traições de Iperoig, primeiro nome de Ubatuba (SP). Vale a pena contar, no espaço aqui disponível, a participação de Anchieta nesse conhecido acontecimento, para ilustrar sua função de intelectual orgânico no projeto de colonização portuguesa.


      No litoral paulista, cenas de portugueses invadindo as aldeias dos nativos, em busca de braços escravos para as recém-iniciadas lavouras de cana, massacrando mulheres e crianças, e, de encontro, outras cenas de represália e resistência em que os nativos matavam a flechadas os colonizadores se repetiam amiúde. Nessa guerra, mesclavam-se também interesses de europeus colonizadores não portugueses, os franceses, os mairs, ou franceses que ocuparam a aldeia dos cari ou cari-oca, a casa dos brancos, como os índios chamavam o Rio de Janeiro (CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUBA, 2020).


      Os portugueses, precisando da paz, chamaram os jesuítas padre Manuel da Nóbrega e seu ajudante próximo, o irmão José de Anchieta, que falava a língua tupi-guarani:


      Eles chegaram às praias de Ubatuba em 1563, vindos de São Vicente no navio italiano Francisco Adorno. Foram recebidos aqui pelo próprio Coaquira que os hospedou na sua aldeia de Iperoig. Os outros chefes foram chamados. As conversas eram longas e enroladas. […] As primeiras negociações não foram nada fáceis. […] Decidiram mandar uma comissão de negociação para conversarem com as “autoridades” portuguesas; junto com Nóbrega, foram Aimberê e Cunhambebe. Foram meses de espera entre maio e setembro. Anchieta ficou em Ubatuba como refém [CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUBA, 2020].


      Houve acordo, e a paz de Iperoig foi celebrada em setembro de 1563. Os portugueses comprometeram-se a não mais escravizarem os tupinambás do litoral e estes a não mais atacarem as fazendas e as vilas dos pêros (portugueses).


      Dois anos depois, em 1565, Anchieta foi ordenado padre, sem mesmo ter cursado regularmente os estudos de filosofia e de teologia (SALVADOR, 1969, p. 140). Foi promovido.


      Todavia, a paz de Iperoig não durou muito. Após um ano, as escaramuças recomeçaram, até que Estácio de Sá, sobrinho do governador do Rio de Janeiro, a mando do rei de Portugal, preocupado também com a ocupação dos franceses, em 8 de janeiro de 1567, começou um definitivo ataque, até que


      varreu do mapa os resistentes. Anchieta descreve em livro “os feitos de Mem de Sá, herói das plagas do Norte”, com detalhes desta “batalha sangrenta em que as armas lançaram o inimigo, nativos e calvinistas, ao extermínio medonho, contando 160 aldeias incendiadas, mil casas arruinadas”. […] Pestes, como o sarampo e a varíola, acabaram com os tamoios restantes [CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUBA, 2020].


      Em 1577, Anchieta foi admitido à profissão solene por quatro votos, passando, com isso, a fazer parte da elite dos jesuítas. No ano seguinte, ocupou o cargo de provincial (SALVADOR, 1969, p. 144). Enfim, tornara-se um importante intelectual orgânico, um dirigente, militante da contrarreforma católica e do projeto colonizador de Portugal. Percebera, mesmo que de forma intuitiva, a profunda relação pedagógica entre linguagem e hegemonia política4.


      Anchieta representou, nos colégios de Messina (1548), de Palermo (1549), de Roma (1551) e outros, uma das fontes inspiradoras da primeira sistematização geral do Ratio Studiorum (1586)5 (FRANCA, 1952, p. 18). Mais especificamente, contribuiu na solução da grande polêmica sobre o ensino das línguas. Enquanto a defesa da centralidade do poder de Roma recomendava a absoluta e exclusiva preferência pela língua latina, a estratégia política inaciana de “entrar com a deles para sair com a sua” recomendava um cuidado especial com as línguas vivas e as nativas. Nessa questão, Anchieta fortaleceu o movimento ascencional em favor das línguas vivas6.


      Utilizou magistralmente o teatro como forma artística para traduzir pedagogicamente a doutrina que pretendia ensinar7. As peças teatrais de Anchieta representam de maneira maniqueísta a luta do bem contra o mal: “Tupã-Deus, com sua constelação familiar de anjos e santos, e Anhangá-Demônio, com sua corte de espíritos malévolos que se fazem presentes nas cerimônias tupi” (Bosi apud SAVIANI, 2007, p. 46).


      “De 1564 até sua morte, Anchieta escreveu aproximadamente 20 autos, o que corresponde à quase totalidade das peças jesuíticas do período” (FERREIRA JR.; BITTAR, 2004, p. 185). Os leitores ou espectadores eram os nativos e os colonos que já entendiam a língua geral da costa. O jesuíta adotava quase sempre o idioma tupi.


      Os últimos anos de vida passou-os na aldeia de Reribita, Capitania do Espírito Santo, hoje cidade de Anchieta, Espírito Santo, onde faleceu, em 9 de junho de 1597.

    


    
      CONCLUSÃO


      Caracterizar José de Anchieta é tarefa complexa e delicada, porque precisa “reconstruir o passado, explicando-o na linguagem e com a consciência atuais, avaliando comportamentos e opções das pessoas e instituições e os efeitos decorrentes nas alternantes vicissitudes da vida social” (DEL COL, 2008, p. 10-11).


      Na história, as três linguagens, economia, política e cultura, são reciprocamente traduzíveis, isto é, cada uma, na aparente autonomia, compreende e justifica as duas outras, sendo a “contínua tradução de suas partes o próprio movimento da história” (SCHIRRU, 2008, p. 423). A filosofia moderna comprendeu e explicitou essa circularidade linguística enquanto práxis histórica. Ao contrário, o pensamento antigo não reconhecia essa integração orgânica, com base na aparente autonomia de cada linguagem.


      Anchieta, de fato, foi um intelectual orgânico, moderno, do projeto colonizador. Sua linguagem traduz e justifica, na essência, tanto a política quanto a economia de Portugal, entretanto ele se considerava um intelectual tradicional, ou seja, um religioso jesuíta que professava e vivia exclusivamente valores e práticas próprios da corporação religiosa, de forma “autônoma e independente do grupo social dominante” (GRAMSCI, 1975, p. 1515). Sequer comprendia que até mesmo essa aparente independência era um importante ingrediente para o projeto colonizador, uma vez que sua cultura, dedicação, mística e poesia, isentas de interesses materiais, conferiam legitimidade e prestígio à civilização que ele representava e que estava sendo violentamente imposta ao Novo Mundo. Anchieta, portanto, vivia dentro de si uma profunda ruptura epistemológica, sendo, ao mesmo tempo, protagonista do projeto econômico, político e cultural de uma das mais importantes colônias do século XVI, enquanto acreditava pertencer a um grupo de religiosos exclusivamente ligados a Cristo e aos apóstolos na missão de conquistar o mundo inteiro à fé cristã.


      Enfim, os instrumentos pedagógicos utilizados por Anchieta eram modernos, mas sua filosofia estava enraizada na cristandade medieval, consoante boa parte do pensamento que o rodeava. Ou quiçá estivesse fugindo de comprender o peso de sua participação na colonização portuguesa do Brasil, fardo insuportável para um homem de boas intenções, profundamente humanista, literato e poeta.
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    1 Doutor em filosofia da educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Professor titular aposentado da Universidade Federal de São Carlos, onde continua vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação, como professor associado. Pesquisador sênior do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


    2 As modernas reformas liberais, sistematizadas mais tarde por John Locke, não frutificaram na América Latina, como bem a propósito anotou Antonio Gramsci (1975, p. 1528): “Encontramos na base do desenvolvimento dos países da América meridional e central os quadros da civilização espanhola e portuguesa do século XVI e XVII caracterizada pela contrarreforma e pelo militarismo parasitário”.


    3 Nota-se que a separação institucional, mas não orgânica, entre as residências (casas) e seus colégios, os quais deveriam agregar posses para ajudar estudantes necessitados, permitiria que também os próprios jesuítas usufruíssem as posses dos colégios, conforme a história ensinou e ainda ensina.


    4 “O que significa a conquista de um povo por outro? Significa que este se impõe com as armas ou o obriga a aceitar, pelo fascínio de uma superioridade espiritual, seus costumes, hábitos, modo de pensar que não se pode de forma alguma separar de sua maneira de falar, das palavras que servem para indicar aqueles costumes, hábitos, instituições e ideias” (Bartoli apud SCHIRRU, 2008, p. 411). Matteo Giulio Bartoli foi o professor universitário de glotologia (linguística) talvez mais querido e estimado pelo aluno Antonio Gramsci e vice-versa. Schirru comenta: “Gramsci mantém firme em sua reflexão pelo menos um dos temas que recebera do mestre: a atenção exclusiva para os fatores exteriores [que determinam] a mudança linguística” (SCHIRRU, 2008, p. 415).


    5 Ratio Studiorum foi e ainda é o projeto político-pedagógico, o plano de estudos ou, metaforicamente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação dos colégios jesuíticos.


    6 Tratava-se de determinar “o ensino da língua viva elevado à disciplina maior, o que culminou, em 1832, quando foi revisto o Ratio” (FRANCA, 1952, p. 53).


    7 Não sem sentido, as palavras teatro e teoria possuem a mesma raiz linguística.
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    Um projeto de educação comum no Brasil do século XIX


    Eduardo Arriada1
Elomar Antonio Callegaro Tambara2


    A necessidade de uma educação comum para todos os brasileiros em território nacional tem dividido opiniões. Mecanismos de avaliação de âmbito nacional como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou de homogeneização de conteúdos como os Planos Curriculares Nacionais têm contribuído para alimentar essa querela. A padronização de métodos e de estruturas curriculares uniformemente empregados tem merecido atenção dos estudiosos tanto apregoando sua pertinência quanto entendendo-a como um malefício no processo de formação do educando. A ideia de um currículo nacional, de maneira especial aquele direcionado à educação escolar fundamental, tem sido historicamente acalentada por muitos educadores e políticos no Brasil e, a rigor, está associada ao direito à cidadania.


    Neste trabalho3 investigamos uma proposta elaborada no início do século XIX pelo padre Diogo Antônio Feijó, que possuía o ineditismo de apresentar um projeto de educação comum para todo o Brasil em plena vigência do Ato Adicional de 1834. É notável a desatenção dos investigadores da área da historiografia brasileira em geral, e da história da educação particularmente, com esse projeto que, como veremos, foi representativo de uma potente corrente de pensamento pedagógico do começo do século XIX, apesar de não hegemônica.


    Em traços rápidos, podemos caracterizar o padre Diogo Feijó como um dos políticos mais emblemáticos do período regencial. Nasceu na cidade de São Paulo (SP) em 17 de agosto de 1784. Com boa formação cultural, ministrava aulas de latim, retórica e filosofia. Foi eleito deputado das Cortes portuguesas pela Província de São Paulo, em 1821. Fez parte da primeira Assembleia Geral Legislativa em 1827, quando, entre outras propostas, defendeu a abolição do celibato clerical. Esteve fortemente aliado aos liberais moderados vinculados a Evaristo da Veiga, tendo nesse período (1831) atuado como ministro da Justiça. Em 12 de outubro de 1835, tomou posse como regente, em um momento de extrema turbulência, em que os liberais moderados encontravam acirrada oposição em face das agruras dos diversos movimentos insurrecionais que estouravam por todo o território nacional. Atuou de forma veemente em diversas frentes, na política, na economia, na área jurídica e na educação. Veio a falecer em São Paulo em 10 de novembro de 1843.


    No caso específico da área da educação, analisamos com maior acuidade o projeto de lei sobre educação que Diogo Feijó, como senador do Império, apresentou com abrangência para toda a União em 1839 – portanto, em plena vigência do Ato Adicional.


    O caráter de pioneirismo de Feijó é evidenciado não somente pela tentativa de implantar uma educação comum em todo o território nacional, o que não é pouco, mas também, e talvez principalmente, pela natureza da base curricular, que privilegiava aspectos bastante controversos e, quiçá, verdadeiros tabus para a época. Entre esses pontos, destaca-se a implantação de um efetivo processo de laicização do ensino, pois em todo o projeto não há referência nenhuma ao ensino religioso, que é substituído, de forma justificada, pela filosofia moral. Ademais, chama a atenção, entre outros aspectos, tal implantação ter sido proposta em plena vigência do sistema de padroado4 e ainda sugerida por um clérigo.


    Nesse sentido, o senador antecipou-se também a concepções tipicamente positivistas ao privilegiar os estudos das ciências físico-naturais em detrimento aos estudos humanísticos. Não custa lembrar que o Brasil ainda se rescaldava das medidas pombalinas de implantação desastrosa do ensino régio com a expulsão dos jesuítas.


    As diversas concepções ideológicas sobre sistema de ensino e grade curricular puderam então ser percebidas na discussão que se estabeleceu entre o autor, o senador padre Diogo Feijó, e o senador Bernardo Pereira de Vasconcelos, que fez uma detalhada apreciação do projeto apontando nele várias ressalvas. É importante salientar que nesse momento o senador Bernardo Pereira de Vasconcelos já havia feito sua migração do radicalismo do Partido Liberal para o Partido do Regresso5. Apesar de reconhecer a necessidade de um sistema nacional de ensino, ele indicou vários problemas na proposta do senador Feijó, particularmente relacionados ao ensino religioso e à base de instrução fundamentada nas ciências físicas e naturais.


    Nota-se que a preocupação de Feijó estava ligada diretamente a um projeto de integração nacional, objeto, aliás, muito associado à sua atuação como regente. Os diversos movimentos segregacionistas que apareceram em muitas províncias e reprimidos, todos eles, com força militar de forma contundente o levaram a dimensionar a necessidade do estabelecimento de um aparelho ideológico com capacidade de instituir um laço efetivo e eficaz de união e coesão nacional. Nesse sentido, manifesta-se: “Há muito tempo que estou convencido de que a educação é necessária, não só para o indivíduo como para uma nação e que assim é a primeira necessidade do Brasil um plano geral de educação, se em verdade desejamos dar aos brasileiros um caráter nacional” (SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 263).


    Diogo Feijó atribuiu à educação pública uniforme a propriedade de constituir um processo civilizatório mais consentâneo com o projeto desenvolvimentista em consolidação e que poderia, afastando-se de procedimentos individualistas e particularistas, coadunar-se com os ideais de construção de uma nação com padrão homogêneo e uno, distanciando-se do que ocorreu, por exemplo, na América espanhola:


    Indispensável o estabelecimento de uma educação pública uniforme em todo o Brasil; e se nós bem observarmos o espírito de nossa nação, teremos de confessar que no Brasil cada indivíduo tem um caráter particular, quando, no mesmo antigo Governo absoluto, podia reconhecer-se em todos os brasileiros um caráter distintivo, porque havia uma educação, ainda que algum tanto uniforme e essa educação era geral. Em toda a parte se encontravam os mesmos estudos, os mesmos princípios regulavam o pensamento de todos, o que não acontece hoje; a educação de hoje consiste em aprender a ler. Ora, bem se sabe que ler e escrever é indispensável, porque é o instrumento do saber; para se saber alguma coisa mais, cumpre que se aprendam idéias novas, que se procure primeiro desenvolver a razão, para esta habilitar-se a compreender verdades que lhe sirvam no resto da vida [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 264].


    O método proposto por Feijó tinha a intenção de subverter toda a lógica do sistema de ensino vigente, que estava eivado de influência da Ratio Studiorum, apesar de todo o esforço de superação dessa prática pedagógica efetuado pela instrução régia de cunho regalista. Um primeiro aspecto marcante da proposição é a eliminação do latim e das humanidades como os princípios norteadores do ensino. O primeiro ficaria restrito a cadeiras nas capitais provinciais, e quanto ao segundo aspecto o ensino deveria principiar pelos conteúdos concretos.


    Há no projeto ênfase nos conteúdos técnicos ou pelo menos em matérias mais relacionadas a tópicos vinculados às consideradas ciências exatas. De certa forma, há clara assunção de princípios iluministas mais conectados aos conhecimentos científicos vinculados às ciências naturais, à matemática, à física, à química etc.


    Do mesmo modo, é importante ter presente que a questão religiosa não foi simplesmente um ataque de governos maçônicos contra os princípios doutrinários católicos. Posições regalistas e galicanas foram assumidas no Brasil desde a época da independência, por renomados sacerdotes e até membros da mais alta hierarquia eclesiástica.


    Entretanto, por todo o século XIX, a Igreja ultramontana foi fortificando-se, numa clara guerra de posições que, se por um lado agudizou o conflito, por outro possibilitou um enfrentamento que garantiu o seu processo de romanização, particularmente no início do século XX. Segundo Martins (1977, p. 254):


    Nem tanto, de resto, e essas reações mostram, por sua simples ocorrência, que o clima estava mudando. Com efeito, a partir da Maioridade, nota-se uma sensível guinada em favor do ultramontanismo. Antes de mais nada porque os projetos em que estão interessadas as ordens religiosas já não despertam mais a oposição virulenta da Câmara. Em seguida, porque a linguagem muda por completo: desaparecem as alusões ferinas, as críticas, os comentários desagradáveis. Depois, aparecem pouco a pouco os projetos favoráveis à igreja: loterias para as ordens religiosas e reconstrução dos templos (como para o teatro!), auxílios, côngruas, etc.


    De resto, fica patente que a educação de cunho predominantemente humanístico ainda era hegemônica no início do século XIX. O próprio Colégio D. Pedro II, criado em 1837, não fugiu a esse diapasão, pois se caracterizou por apresentar-se como um ícone do humanismo no Império.


    Por conseguinte, foi nesse clima, que combina de um lado mecanismos de acomodação política e, de outro, uma expectativa de mudança em virtude do processo de consolidação de determinadas práticas capitalistas, que o ex-regente apresentou no Senado da União o projeto de educação comum para o Brasil em 31 de maio de 1839.


    Desde logo, o projeto de Feijó defende o método intuitivo com relação ao formato de tratar os conteúdos: “O essencial deste método é principiar pelos conhecimentos sensíveis, passar aos inteligíveis e concluir pelos morais” (SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 264).


    Por fim, surpreendentemente para um clérigo, ele prescindiu da instrução religiosa ministrada em sala de aula, aspecto que provocou críticas as mais contundentes por parte dos adversários do projeto. Mas, segundo Feijó:


    Depois de desenvolvida a razão do menino pelos elementos da ciência que indico, ele ultima a sua aplicação pelo estudo de filosofia moral, a fim de que fique cabalmente instruído nos seus direitos e deveres. Assim habilitado, pode o menino seguir a carreira que quiser ou para a qual as circunstâncias o chamarem [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 264].


    A contenda que se estabeleceu no plenário do Congresso Nacional reflete as típicas relações sociais que se formaram no Brasil no período imperial fruto de um sistema econômico baseado na escravidão. Dessa forma, a generalização de uma educação comum para todo o território nacional com as características técnicas propostas por Feijó em contraposição à educação humanística em voga não podia deixar de receber críticas de setores interessados na manutenção do status quo.


    Em seu “Plano de estudos elementares”, Feijó apresenta com objetividade a sequência dos conteúdos que entendia melhor se adequar ao processo de aprendizagem “do menino”. Em primeiro lugar, tem-se a história natural. Em segundo, a física, seguida da química. Depois, a geografia. Após essa formação básica, o aluno complementaria a formação com a metafísica e a filosofia moral. Esse é o conteúdo que todo aluno deveria ter como base comum em todo o Império.


    Iniciava-se então com a história natural:


    Caminhando-se a par da natureza, observa-se que na aquisição dos conhecimentos tem o primeiro lugar os sensíveis; os quais ao passo que aceleram o desenvolvimento da sensibilidade, subministram os primeiros materiais dos conhecimentos humanos. Ocupa o primeiro lugar neste plano a História Natural, a qual apresentando em classes os diferentes objetos que rodeiam o homem e que com ele tem relação, consegue que seus sentidos sejam saciados, sua curiosidade satisfeita, sua memória desembaraçada, a sua razão principie a empregar sem obstáculos os primeiros esforços de sua atividade [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 265].


    Em seguida, o aluno adquiriria os conteúdos de física e química. Nota-se a preocupação em impregnar o aprendizado do aluno com conhecimentos vinculados aos aspectos concretos da vida dele, como justificado por Feijó em seu plano de estudos:


    Ocupa o segundo lugar a Física, que por meio de uma classificação mais apurada, aproxima objetos que pareciam diferentes e que pela natureza fará conhecer propriedades incógnitas e que mereciam uma cega admiração. Ocupa o terceiro lugar a Química, que pela decomposição da matéria descobrirá os seus principais elementos, pondo o homem ao alcance de muitos segredos da natureza, da força de seus principais agentes e da sua feliz aplicação às artes [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 265].


    A seguir, aos poucos o aluno se apropriaria dos conhecimentos mais abstratos, particularmente os vinculados ao domínio da geografia, aí em princípio compreendidos também os conhecimentos históricos, sociais, políticos etc.


    Quando o domínio dos sentidos parece enriquecer pelos estudos precedentes, convém saltar a limitada esfera da própria observação e aprender pela autoridade, com o socorro da imaginação e dos mesmos sentidos, novas verdades que dever servir de suplemento à própria experiência.


    A Geografia, portanto, na qual se dê somente a idéia geral do globo e de suas diferentes partes; a divisão dos principais estados e do que há de mais raro e admirável em cada um deles; em breve noticia de origem dos povos, das religiões e governos, fará que o homem conhecendo o mundo que habita rompa o estreito círculo de suas idéias, adquira uma certa expansão d’alma, que o torne concidadão de todos os habitantes da Terra [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 265].


    Em termos de conhecimentos técnicos, estaria o menino instruído e, então, apto a constituir-se como cidadão e capaz de integrar-se na nova sociedade, podendo até mesmo desempenhar funções nos quadros administrativos e políticos da sociedade brasileira com sucesso. Mesmo assim, havia a necessidade de lapidar esse aprendizado, o que se daria por meio da metafísica e particularmente da filosofia moral. Feijó preocupava-se por demais em justificar esses elementos de seu plano de estudos. Afinal, ele já previa os ataques que viriam de setores vinculados à Igreja católica que prescreviam o ensino religioso para o exercício dessa função.


    Travou-se então um demorado conflito de opiniões em que os defensores do projeto criticaram de forma veemente o ensino de letras, de maneira especial o latim. Para ilustrar essa posição, reproduzimos algumas das concepções emanadas em um aparte ao senador Bernardo Vasconcellos pelo senador Carneiro de Campos:


    Como é que a um menino que principia a traduzir se manda logo a aprender não só Tito Livio, mas Horacio? O resultado disto era ser o menino massacrado com palmatoadas, e depois ficar acanhado do espírito, medroso e tímido, e adquirir um horror ao estudo das ciências e à aquisição dos conhecimentos. […] De que serve o conhecimento das línguas sábias para um homem que houver de ser maquinista, serralheiro, e mesmo agricultor? E que coisa é mais necessária do que a aritmética? [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 378].


    Por fim, arrematou: “E ainda hoje estou persuadido de que mais proveitoso será aos do Piauí saberem capar bezerros, fazer queijos, do que ter um cento de cadeiras de gramática latina” (SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 379).


    Não deixa de ser interessante observar que Feijó, um sacerdote católico, um século antes de alastrar-se com maior força a ideia de escola neutra, venha a defendê-la de forma incisiva e, nesse sentido, acompanhado por outros clérigos parlamentares. A rigor, quem amparou com maior vigor a necessidade do ensino religioso nas escolas foram parlamentares leigos comandados por uma liderança eclesiástica, o bispo D. Romualdo.


    Já em 1830 Feijó se manifestara de forma inquestionável sobre este tema:


    Não me parece muito conforme à Constituição que tem considerado os princípios da tolerância, o ensinar nas escolas dos dogmas da religião Católica Apostólica Romana. Essas escolas privam os pais que julgam que seus filhos ainda não estão no estado de escolher uma religião; e não estou bem lembrado se essa lei manda ensinar os princípios da moral cristã; por isso que são princípios de Direito Natural que convém a todos os estados e a todas as religiões; eis aqui por que eu digo que não se deve obrigar por força a que se aprenda uma religião que não querem. Ora, estes princípios de moral cristã que estão determinados pela lei é que se ensinam, e de certo o Governo podia fazer por isso em prática, porquanto o Governo, quando os mestres não satisfaçam a lei, tem autoridade para os suspender [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 121].


    O grupo de padres parlamentares mais atuante no Congresso Nacional pautava seu desempenho pela defesa de que o ensino religioso deveria ser dado nas igrejas e pelos párocos, e, se isso não ocorria, era por incúria do governo, que não fiscalizava o exercício paroquial.


    Esse é um ponto do projeto de Feijó que Bernardo de Vasconcelos contesta com veemência:


    O nobre autor do projeto não trata do ensino da religião do Estado; eu reconheço quanto a moral influi no homem, quanto a moral universal influi na educação e marcha do homem; reconheço que ele foi gravado em nosso coração pela mão da Providencia; mas não me parece que ele seja suficiente; em uma ou outra vez basta para as nossas relações domésticas e mundanas, nem sempre ela ministra todos os preceitos e crenças que são necessárias a um país [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 371].


    Na sessão de 14 de junho de 1839, Feijó contrapôs esse argumento:


    Outra falta foi notada: a do estudo da religião; mas todos sabem que a religião se aprende na infância e que a Igreja é a verdadeira mestra dos dogmas e da moral religiosa, que os bispos e os párocos são obrigados a ensiná-la; e se estes ministros da Igreja não cumprem com este dever tão importante, a culpa é de quem está à testa dos negócios públicos, que deve adverti-lhes seus deveres, para cujo desempenho o Estado faz grandes despesas com os ministros do culto [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 386].


    Vasconcelos criticou em vários momentos de seu longo pronunciamento o artigo 14º do projeto, que previa a necessidade de cursar esses estudos comuns para ocupar os cargos públicos. Na prática ele, ex-ministro, se fundamentava no fato de que não haveria tantos postos de trabalho quanto o número de candidatos que se habilitariam a eles. Para o senador:


    E com efeito, dedique-se, como quer o nobre Senador [Feijó], toda a mocidade a estas ciências, habitue-se a mocidade a vida retirada e de meditação, por muitos que sejam os empregos do pais, nunca serão tantos quantos os candidatos que este projeto vai por em campo; nunca, dizia eu, serão tantos os empregos que cheguem para satisfazer aos diversos pretendentes. Um grande número deles terá que escolher, ou entrar em uma vida laboriosa ou braçal, ou no partido dos agitadores do pais [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 374].


    Feijó contrapôs-se a isso na sessão seguinte com o discurso:


    Ninguém constará que em um governo representativo é de suma importância que os cidadãos tenham aquelas noções indispensáveis para o desempenho dos cargos públicos; diversos escritos tem reconhecido que os governos despóticos abominam a difusão das luzes, porque só serve para que os povos tenham conhecimentos de seus direitos e deveres; eles apresentam que os governos despóticos só devem proporcionar o estudo da religião católica, porque ela recomenda a obediência passiva às autoridades; porém não acontece assim nos governos representativos, por isso que neles os cidadãos tem muita ingerência nos negócios públicos, o que não se dá no regime absoluto [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 385].


    O senador Vasconcelos era a favor de uma educação dual, para pobres e ricos, sem meias palavras:


    O rico, o pobre estudarão as primeiras letras; o menos abastado, ainda que se não dedique ao estudo das ciências superiores, vá instruir-se nas escolas primarias superiores, onde só aprenderá o que convier aos deveres e necessidades do lugar que ocupa na sociedade; os mais abastados, que podem dedicar todo o seu tempo ao estudo das ciências freqüentarão as universidades, as escolas das ciências superiores; eis como se deve formar um plano de educação para o país [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 370].


    Foi essa educação dual que Feijó confrontou quando intentou estabelecer uma educação comum que atingiria todo o Império e todos os cidadãos:


    Disse-se também que este projeto não era adaptável a todas as classes da sociedade, mas cumpre observar que nele só se trata da instrução necessária a todos os cidadãos, que depois de adquiri-la, podem aplicar-se aos conhecimentos superiores que mais lhes convenham e para cujo estudo não lhes serão inúteis as noções preparatórias, como, por exemplo, a higiene aos agricultores [SESSÃO DO CONGRESSO NACIONAL, 1912, p. 386].


    Pelo trâmite parlamentar, a discussão realizada fugia um pouco da rotina, pois o debate deveria restringir-se a avaliar a utilidade ou inutilidade do projeto, como Feijó reiteradas vezes lembrou aos pares. Assim, apesar das imperfeições apontadas por alguns senadores, o projeto foi aprovado e passou à segunda discussão.


    Desse episódio, muitas questões ainda requerem respostas mais apuradas. Se todos os senadores, em princípio, apoiavam a necessidade de uma educação comum, o que fez com que tal iniciativa fosse obliterada por tanto tempo? Quais foram os verdadeiros empecilhos que fizeram prevalecer a interpretação de que a educação primária seria um prerrogativa exclusiva das províncias? Em que sentido uma educação mais coadunada com a perspectiva iluminista demorou tanto tempo para implantar-se no Brasil?


    Com efeito, essas questões, hodiernamente, estão relacionadas à introjeção de currículos ocultos, representativos de tentativas de implantação de pensamento único ou, quiçá, de uma ciência única que se abriga em estruturas curriculares mínimas nacionais, abalando o equilíbrio federativo e mesmo a heterogeneidade cultural da nação. Qual é o justo limite para a oscilação desse pêndulo? Qual é o grau de compartilhamento, imposição, autonomia etc. envolvido nas diversas instâncias administrativas: União, estado e município? Qual é o papel da sociedade e dos docentes e discentes nesse processo? Essas perguntas ainda não foram respondidas. Talvez, a elite brasileira não queira de fato responder a elas.
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    Ideias pedagógicas no lugar e no
tempo certo


    Ester Buffa1


    
      UM


      Antônio Caetano de Campos nasceu em 17 de maio de 1844, em São João da Barra, cidade da então província do Rio de Janeiro. Oriundo de uma família de parcos recursos, conheceu, desde criança, privações de toda ordem. Ficou órfão de pai aos 9 anos de idade. Sua mãe transferiu-se para o município da Corte, como era chamada a cidade do Rio de Janeiro, então capital do país. Com esforço, conseguiu matricular o filho no renomado Colégio Tautphoeus, onde Antônio se destacou nos estudos e, aos 16 anos, assumiu uma classe. De acordo com as sumárias biografias consultadas, o próprio Barão de Tautphoeus, que sentia admiração e afeto por seu jovem discípulo, assumiu os meios necessários para que o pupilo continuasse estudando. Vencidos os exames preparatórios, Antônio pôde matricular-se na Faculdade de Medicina da Corte, em 1862. Enquanto cursava medicina, continuou lecionando no referido colégio. Na própria faculdade, explicava as matérias para seus colegas, conseguindo, assim, recursos para ajudar a custear os estudos. Tendo concluído o curso de medicina em 1867, foi, em seguida, nomeado cirurgião da armada, pois o Brasil estava em guerra com o Paraguai, e ele partiu para o front, onde permaneceu por dois anos, contraiu beribéri e voltou para o Rio de Janeiro. Prestou concurso para uma vaga de professor na Faculdade de Medicina e, embora tivesse sido aprovado, não foi nomeado. Em 1870, casou-se com Maria Júlia da Mota Rio e o casal teve sete filhos.


      Por sugestão de seu mestre, amigo e padrinho de casamento, Francisco Praxedes de Andrade Pertence, Caetano de Campos transferiu-se para São Paulo (SP), em 1870, onde logo conseguiu grande clientela. Por seus êxitos na profissão, foi nomeado médico e cirurgião da Santa Casa de Misericórdia, em 1872. O estado do prédio onde funcionava o hospital era lastimável. Portanto, Caetano de Campos fez apelos aos sentimentos filantrópicos da população, conseguindo o apoio de Veridiana da Silva Prado e de Benvinda Ribeiro de Andrade, pertencentes a famílias da elite paulistana. Assim, conseguiu os recursos necessários não só para reformar o hospital, mas também para instalar um asilo destinado aos enfermos pobres. Para a administração do serviço interno, Campos sugeriu a vinda das irmãs da Congregação das Irmãs de São José de Chambéry, o que de fato ocorreu. Após alguns anos, demitiu-se da Santa Casa.


      Ao mesmo tempo em que exercia a medicina, Campos dedicava-se ao ensino. Rangel Pestana foi quem lhe deu a oportunidade de ser professor. Também vindo do Rio de Janeiro e reconhecendo as qualidades de Campos como educador, convidou-o, em 1876, para lecionar no colégio para moças que Pestana e sua mulher possuíam. Pestana e Campos tornaram-se grandes amigos. Campos foi também professor da Escola Neutralidade, fundada em 1883 pelos positivistas e cujo proprietário e diretor era João Köpke. Tanto o Colégio Pestana quanto a Escola Neutralidade eram conhecidos por adotarem métodos e técnicas de ensino progressistas e modernizadores.


      Proclamada a República, Rangel Pestana, que era jornalista e que havia fundado o jornal A Província de São Paulo (a partir de 1890, O Estado de S. Paulo), juntamente com Prudente de Morais e Joaquim de Souza Murra, tornou-se presidente da província e nomeou Caetano de Campos como diretor da Escola Normal, cargo muito cobiçado. Sua missão era desenvolver a escola de acordo com as novas ideias republicanas e reformar o ensino público. De fato, no seu curto mandato como diretor da Escola Normal, Campos realizou a grande reforma de 1890. Lançou a pedra fundamental para a construção do prédio destinado à instalação da Escola Normal, na Praça da República, mas, infelizmente, não conseguiu ver a obra concluída. Medicina e magistério foram as profissões que exerceu, com competência e seriedade, durante sua curta vida.


      Ao mesmo tempo em que dirigia a Escola Normal, Campos era médico do hospital da Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência, onde permaneceu de 1878 até seu falecimento, vítima de um colapso cardíaco. Pelos seus relevantes serviços prestados ao hospital, a sociedade colocou, na parede da sala de consultas, um retrato de Campos, pintado a óleo por Almeida Júnior, numa cerimônia realizada em 1884. Nessa ocasião, recebeu o título de sócio benemérito do hospital.


      Quando o prédio da Escola Normal da Praça da República foi inaugurado, em 1894, a Escola-Modelo, anexa à Escola Normal, recebeu o nome de Escola Caetano de Campos. Em 1946, a Escola Normal e a Escola-Modelo foram denominadas Caetano de Campos, agora como Instituto de Educação2.

    


    
      DOIS


      Esses dados biográficos fornecem uma imagem de Caetano de Campos. No entanto, para quem deseja destacar sua breve, porém relevante, atuação no campo educacional, é imprescindível situar a figura na história e na sua época e relembrar, em rápidas linhas, o contexto histórico e educacional em que atuou.


      Durante o período imperial, a escolarização primária na Província de São Paulo, bem como em todo o país, era muito precária. Havia, por certo, professores que recebiam em suas casas, numa sala alugada ou cedida por igrejas, alunos de variadas idades, para ensinar-lhes o bê-á-bá e lições básicas de aritmética. Era o chamado mestre-escola, que ministrava um ensino baseado na repetição e na memorização. Havia também escolas particulares, principalmente confessionais. Por sua vez, a atuação do poder público na esfera educacional era irrisória.


      Apenas para dar uma ideia da ordem de grandeza da escolarização primária na cidade de São Paulo, retomo as informações de Maria Luiza Marcílio (2005), que adverte o leitor sobre as disparidades entre os números das várias fontes oficiais de dados. Assim, ela arrolou e calculou algumas proporções baseada no censo de 1872: entre a população livre da cidade, os analfabetos eram 73%; considerando a população total, isto é, livres e escravos, a proporção de analfabetos subia para 76%. Décadas depois desse censo, em 1920, constata-se que a população de analfabetos da cidade de São Paulo diminuiu pouco em relação ao censo de 1872, apesar dos esforços dedicados à expansão da escolarização primária. Em 1920, a população acima de 15 anos e analfabeta era de 71,4%. Na corrida entre alfabetizar a população em idade escolar e o crescimento desse grupo, o segundo era sempre muito mais veloz (MARCÍLIO, 2005, p. 163-164).


      O Brasil dos tempos do Império era um país agrário-exportador. Sua economia assentava-se na produção agrícola de larga escala – açúcar, algodão, borracha, cacau, café –, visando à exportação e realizada pelo trabalho escravo. Homens livres, os trabalhadores, viviam em vilas e vilarejos executando pequenos trabalhos urbanos ou dedicando-se à agricultura de subsistência. Ainda, havia os grandes senhores, os donos do capital e do poder, ou seja, a oligarquia, que dominava e dirigia o país, cujos filhos eram educados com professores particulares ou em colégios, quase sempre confessionais, os dos jesuítas principalmente, e na Europa.


      O município da Corte já se urbanizava e se aculturava, nos moldes europeus, desde a vinda do príncipe regente (futuro D. João VI), no início do século XIX. Era preciso cuidar dos seus propalados 15 mil acompanhantes. Assim, construíram-se moradias e fizeram-se obras de urbanismo, saúde, segurança, transportes, saneamento. Foram então criadas escolas superiores, de caráter pragmático, para formar os profissionais necessários. Com a vinda da Missão Francesa, em 1820, essas obras estenderam-se também aos bens culturais – arquitetura, música, letras –, enfim, às belas-artes.


      São Paulo, o estado e, principalmente, a cidade, cresceu em população e diversificou-se, o que exigia, cada vez mais, serviços variados de urbanização, bem como a formação de profissionais preparados para realizá-los. A cidade, que, já no fim do século XIX, fervilhava com os frutos do ciclo cafeeiro, com a vinda de imigrantes europeus, com a industrialização em desenvolvimento e que se modernizava, tinha muito por fazer. Era a época dos bondes, das invenções cinematográficas, do telefone. A euforia com a ciência e a tecnologia era enorme. Agora, seria possível inaugurar uma era de paz e prosperidade. Esse era o pensamento de intelectuais e políticos progressistas.


      No plano intelectual, como atestam os estudiosos, entre os quais Roque Spencer Maciel de Barros (1959) e João Cruz Costa (1967), a partir dos anos de 1870, a expressão “um bando de ideias novas” era usada para designar as ideias vindas sobretudo da Europa, onde se formava a elite letrada brasileira, que influenciava os acadêmicos, professores e estudantes. Ao estudar esse período de fim do século e relacioná-lo com a ideia da criação de uma universidade, Barros (1959) denominou-o de ilustração brasileira.


      Assim, o Brasil, na segunda metade do século XIX, foi permeável às diversas correntes utópicas e cientificistas que se gestavam na Europa. O debate ganhou força quando o positivismo se tornou a corrente de ideias mais significativa, o que ocorreu entre 1870 e 1890. Os círculos de intelectuais, os de jovens acadêmicos, absorviam, divulgavam e defendiam as novas ideias, não sem certo ecletismo, que acabava misturando correntes que faziam leituras um tanto diferentes da realidade. Mas tratava-se, principalmente, de uma enorme confiança na ciência, no cientificismo, que se mesclava ao liberalismo, ao positivismo (LEONÍDIO, 2007, p. 9).


      Os especialistas, de alguma forma, substituíam os literatos na discussão dos problemas nacionais. Os contatos entre esses novos intelectuais eram variados e aconteciam em instituições, livrarias, círculos intelectuais. Eles discutiam novos temas: movimentos republicano e abolicionista, modelos políticos, críticas à religião oficial e ao regime de trabalho, teorias científicas, novidades na literatura, identidade nacional, cultura do povo. A tarefa era imensa, e a estrutura do Império brasileiro não era a mesma da dos países europeus. Discussões, propostas, tensões, ambiguidades (FIGUEIREDO, 2015, p. 58-59). Expressões como um bando de ideias novas, ilustração brasileira, movimento intelectual da geração de 1870 foram empregadas por autores, em épocas diferentes, para denominar esse período em que a elite letrada se dedicava a compreender as questões, velhas e novas, que a realidade brasileira apresentava e dar respostas a elas.

    


    
      TRÊS


      Essa vanguarda de intelectuais paulistas, muitos deles ocupando postos na política e na administração pública e dominando, ao mesmo tempo, a grande imprensa nascente, iniciou o período republicano com otimismo e idealismo e com propostas para substituir o atraso do país pela civilização.


      Caetano de Campos foi um dos integrantes dessa primeira geração de grandes reformadores da educação paulista. Eram liberais, republicanos, positivistas, maçons, muitos deles oriundos da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, verdadeiro celeiro de intelectuais que exerciam atividades nas várias esferas da administração pública do Estado. Essa geração via a educação como uma das melhores oportunidades para que o país saísse do atraso material e cultural em que vivia. A escolarização seria a difusão das luzes que dissiparia as trevas da ignorância e do atraso. Esses novos intelectuais entregaram-se, com afinco, a essas enormes tarefas de criar e expandir uma escola fundamental pública, universal, obrigatória, gratuita, leiga e para ambos os sexos. A escolarização, insistiam, deveria ser um dos serviços públicos que o Estado precisava assegurar para todas as crianças.


      De que escola se tratava? Não poderia ser a do mestre-escola, nem mesmo escolas confessionais, que, apesar de competentes no que faziam, eram anacrônicas, com seus métodos de ensino assentados na repetição e na memorização, transmitindo um conteúdo de humanidades em que as ciências tinham pouco lugar. Tratava-se de criar e difundir uma escola primária inteiramente nova, com ensino renovado, métodos avançados, novos conteúdos, nova organização, professores bem preparados, novas instalações em prédios que marcariam época.


      Em linhas gerais, esse era o cenário em que Caetano de Campos viveu e desenvolveu seu trabalho educacional. Como já mencionamos, proclamada a República, Campos foi nomeado diretor da Escola Normal. Revisitemos, para melhor compreender essa reforma, um breve histórico da Escola Normal de São Paulo.


      Como se sabe, a história dessa Escola Normal foi bastante tumultuada. Desde sua fundação, a escola passou por diversas instalações e denominações, bem como por transformações em sua permanência, no currículo e nos métodos de ensino. Quando foi criada, em 1846, funcionou numa dependência da Igreja da Sé por 20 anos e com um único professor, Manoel Chaves, catedrático em filosofia e moral do curso ligado à Faculdade de Direito. O curso da Escola Normal tinha por objetivo formar professores primários, durava dois anos e, inicialmente, seus alunos eram apenas os rapazes. Essa primeira Escola Normal foi fechada em 1867 em função da aposentadoria de seu único professor e também por falta de verbas. Em 20 anos, formou apenas 40 professores primários.


      Em 1875, a escola foi reaberta, passando a funcionar numa ala da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, para os rapazes. Nesse período, aceitou matrículas das moças, que, no entanto, estudavam em outro local, no Seminário da Glória. Três anos depois, em 1878, a escola foi novamente fechada, por falta de verbas.


      Reaberta em 1880, passou a ser dirigida pelo presidente da província e ex-aluno da Escola Normal, Laurindo Abelardo de Brito. Instalada no andar térreo do prédio do Tesouro Provincial, na Travessa do Tesouro, aí permaneceu por menos de um ano. Em 1881, foi para um prédio na Rua da Boa Morte, número 39, onde funcionara o Colégio Pestana. Permaneceu nesse endereço por 12 anos, até sua instalação, em 1894, no magnífico prédio especialmente construído, na Praça da República. A partir daí, a escola passou a ser conhecida como Escola Normal da Praça. Nessa época, o curso normal tinha duração de três anos, e as aulas – pasmem – eram mistas, isto é, rapazes e moças na mesma sala de aula. O edifício abrigava a Escola Normal, a Escola-Modelo e o Jardim de Infância, quando este foi criado, em 1896.

    


    
      QUATRO


      Enquanto diretor da Escola Normal, de janeiro de 1890 a setembro de 1891, Caetano de Campos teve a incumbência de reformá-la, como primeiro passo para a reforma geral da Instrução Pública do Estado de São Paulo. De acordo com Casemiro dos Reis Filho (1981), tanto a influência de Rangel Pestana como a de Campos no processo da reforma de 1890 duraram pouco. Pestana, porque assumiu funções na esfera federal e depois de 1890 manteve pouco contato com o ensino em São Paulo. Campos, porque faleceu em 1891. O autor baseia-se em alguns documentos escritos por Caetano de Campos para analisar as diretrizes da reforma do ensino normal em São Paulo. São eles: uma carta de 30 de março de 1890 ao jornal O Estado de S. Paulo, em que mostrou a orientação que imprimia à Escola Normal e justificou o decreto n. 27, de 12 de março de 1890, que a legitimou; seu discurso de paraninfo da turma de professorandos de 1890; seu relatório como diretor da Escola Normal ao governador; e, finalmente, a Memória, de 1º de março de 1891, apresentada ao governador, seu mais extenso trabalho pedagógico (REIS FILHO, 1981, p. 35).


      Na carta dirigida ao governador Prudente de Morais, Caetano de Campos escreveu que o governador solicitara a Rangel Pestana a elaboração das bases do projeto de reforma do ensino primário, uma das mais urgentes necessidades do estado, na opinião do próprio governador, que arquitetou o decreto n. 27. Esse decreto concebia que a chave de toda evolução escolar repousava sobre a prática que os alunos-mestres deveriam ter na escola-modelo. Dez dias antes, em 20 de março de 1891, Campos escrevera a Rangel Pestana reiterando que o decreto saíra como este o havia concebido, desde a redação da maior parte dos artigos até a escolha do pessoal cujos nomes preferidos tinham sido os indicados por Pestana. Informou ao amigo que, se estivesse em São Paulo, poderiam discutir pontos e nomes, porém, como se encontrava em Petrópolis (RJ), integrando a comissão que elaborava o projeto da Constituição Republicana, preferiu acatar as contribuições de Pestana. Dessa forma, conclui Reis Filho (1981, p. 39) que, na reforma de 1890, Pestana exerceu, de fato, o papel preponderante.


      Do preâmbulo do decreto n. 27, constam quatro considerandos que fundamentaram tal reforma. É importante rememorá-los, porque esclarecem as ideias pedagógicas do grupo, incluindo Campos. O primeiro afirma que “a instrução pública bem dirigida é o mais forte e eficaz elemento do progresso e que ao governo incumbe o rigoroso dever de promover o seu desenvolvimento” (apud REIS FILHO, 1981, p. 40-41). O segundo considerando diz: “De todos os fatores da instrução popular, o mais vital, poderoso e indispensável é a instrução primária, largamente difundida e convenientemente ensinada” (apud REIS FILHO, 1981, p. 40-41). O terceiro afiança que, “sem professores bem preparados, praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz” (apud REIS FILHO, 1981, p. 40-41). O preparo científico e técnico do professor seria o passo essencial para a renovação eficiente do ensino. Finalmente, o último “considera que a Escola Normal do Estado de São Paulo não satisfaz às exigências do tirocínio magisterial a que se destina, por insuficiência do seu programa de estudo e pela carência de preparo prático de seus alunos” (apud REIS FILHO, 1981, p. 40-41). Assim, a reforma da Escola Normal de 1890, sob a direção de Caetano de Campos, constituía necessidade primeira para a reforma da instrução pública.


      Caetano de Campos não deixou uma obra escrita em que tivesse exposto seu pensamento educacional. Suas ideias pedagógicas foram escritas em função do cargo que ocupava, ao responder a situações concretas. Dos documentos que escreveu, já mencionados neste texto, é a Memória, apresentada ao governador do estado, em 1891, que contém suas ideias pedagógicas básicas. O princípio pedagógico que orienta seu pensamento é o da instrução pública, gratuita, universal, obrigatória e leiga, cara aos republicanos paulistas, grupo ao qual pertencia e de que já tratamos.


      Com base nesse princípio, Reis Filho (1981) organiza o pensamento de Campos sobre educação haja vista quatro questões fundamentais. A primeira diz respeito a quem e para que educar: deve-se educar o povo para que ele possa autodirigir-se. Nas palavras de Campos (1890 apud REIS FILHO, 1981, p. 51), “sem preparo intelectual nenhum povo está apto para as conquistas do progresso, como nenhum homem está armado para as lutas do trabalho”. A segunda questão refere-se a onde educar e quem deve assumir os encargos da educação: deve-se educar na escola primária e a instrução tem de ser um serviço público. Já a terceira trata do como educar, o que se desdobra nos conteúdos e métodos de ensino. A crença que essa geração tinha nos métodos e processos de ensino era quase mística, como afirma Reis Filho (1981). Ela estava muito distante do chamado método tradicional, apoiado na memorização, na repetição, na autoridade, num sistema de prêmios e castigos. O que se propunha agora era a formação científico-técnica do professor. Esse novo professor, na sua formação, precisava aprender a transmitir conhecimentos. Para tanto, devia conhecer a criança e seus processos de aprendizagem, bem como as técnicas mais modernas de ensinar. A quarta e última questão proposta por Reis Filho (1981) ao analisar as ideias pedagógicas de Campos diz respeito à introdução desses princípios no processo da reforma. De acordo com o autor, Campos conseguiu superar o bacharelismo do fim do século, ao apresentar outro instrumento para renovar o ensino, sem os velhos perigos de reformar pela lei, o que não funcionava. Inspirando-se nas experiências inovadoras que aconteciam em outros países como Alemanha, Suíça e Estados Unidos, conseguiu criar técnicas, instrumentos e meios educativos ajustados às condições brasileiras.


      Chegamos assim ao coração da reforma da Escola Normal de 1890: a criação da escola-modelo. Os novos métodos e procedimentos de ensino propostos exigiam que os futuros professores os praticassem com as crianças já durante sua formação, ou seja, enquanto alunos da Escola Normal, estudavam o método intuitivo, bem como o desenvolvimento infantil e seus processos de aprendizagem e, na escola-modelo, praticavam os conhecimentos adquiridos. Segundo vários estudiosos do assunto, a criação da escola-modelo foi o ponto mais importante e duradouro da reforma da Escola Normal realizada em 1890.


      Assim, na direção da Escola Normal, Campos criou uma escola-modelo anexa, em julho de 1890, que funcionou nas dependências da Igreja do Carmo e, por isso, era conhecida como a Escola-Modelo do Carmo. A intenção de Campos era que a escola-modelo funcionasse como uma escola para a prática dos normalistas. Inspirado pelas ideias de Johann Pestalozzi e outros, influenciados, por sua vez, pelos empiristas ingleses, Campos, bem como os demais reformadores da Instrução Pública no Estado de São Paulo, defendia o método intuitivo: a intuição como fundamento de todo o conhecimento, ou seja, a compreensão de que a aquisição de conhecimentos decorria dos sentidos e da observação. Em São Paulo, o método intuitivo ficou mais conhecido como lições de coisas, expressão já utilizada por Pestalozzi. A reforma de 1890 consolidou oficialmente o método intuitivo na instrução pública. A partir daí, seria preciso disseminá-lo.


      É sempre lembrado, pelos estudiosos desse período de renovação educacional em São Paulo, o papel desempenhado por duas renomadas educadoras: Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, brasileira que havia estudado nos Estados Unidos, e Marcia Brown, norte-americana professora do Colégio Mackenzie, onde realizara um trabalho que se espalhou pelos colégios protestantes baseado no modelo existente nos Estados Unidos, país desenvolvido e que encantava os republicanos paulistas. Ao relatar ao governador, na Carta de 20 de março de 1890, o esforço feito para obter seus auxiliares, Campos mostrou-se exultante com a permissão para contratar essas duas educadoras (apud REIS FILHO, 1981, p. 48). Maria Guilhermina ficou responsável pela classe das meninas, e Marcia Brown, pela dos meninos, porém ambas dirigiram a escola-modelo e foram responsáveis pelas diretrizes de organização, disciplina e conteúdo da escola que se tornaram paradigmas para outras que, posteriormente, foram criadas na capital e no interior do estado.


      A Escola-Modelo recebeu o nome de Escola-Modelo Caetano de Campos em 1894, quando foi inaugurado o novo prédio da Escola Normal, na Praça da República. Em 1946, a Escola Normal por completo passou a ser denominada Caetano de Campos, conforme já mencionado.

    


    
      CINCO


      Neste último item, escolhi mencionar alguns acontecimentos muito significativos para a instrução pública do estado e que ocorreram após o falecimento de Caetano de Campos, mas que em germe já estavam presentes nos ideais do grupo que esteve à frente dessa e de outras reformas ocorridas no início dos tempos republicanos.


      Por iniciativa de Bernardino de Campos, então governador do estado, em 1896, foi criado o Jardim de Infância, à época uma grande novidade, com o intuito de completar o sistema de ensino, acolhendo a criança pequena. O prédio construído para tal fim, nas dependências da Escola Normal da Praça, teve também a autoria de Ramos de Azevedo, o mesmo arquiteto do majestoso edifício da Escola Normal da Praça. O prédio do Jardim de Infância foi inaugurado em 1897 pelo então diretor da Escola Normal, Gabriel Prestes. Pensado para atender às crianças do povo, o jardim acabou recebendo filhos de governantes e das famílias mais abastadas da sociedade paulistana. O seu prédio foi infelizmente demolido em 1939, para permitir o prolongamento da Avenida São Luís.


      Outra iniciativa das mais significativas dessa vanguarda educacional que defendia o ensino primário para todos foi a criação dos grupos escolares, considerados templos de civilização, na feliz expressão de Rosa Fátima de Souza (1998). O primeiro grupo escolar do país foi criado na cidade de São Paulo, em 1893. Daí, difundiu-se para o interior e para os outros estados da federação.


      Uma vez que o estudo dos grupos escolares não é objeto deste texto, enfatizo apenas que o grupo escolar transformou radicalmente o ensino de primeiras letras. Ensino seriado, classes homogêneas, sistematização do uso do tempo, institucionalização dos saberes elementares, princípios de pedagogia moderna, método intuitivo e controle burocrático são algumas das transformações. Além disso, os grupos escolares da capital e os muitos construídos no interior funcionavam em magníficos prédios, de autoria, exibindo certa imponência e qualidade construtiva. Em suma, nas suas origens, os grupos escolares eram pedagogicamente competentes, arquitetonicamente imponentes, socialmente prestigiados e objeto de grande atenção dos políticos republicanos, ainda que atendessem a uma parcela restrita da população. O prestígio que desfrutaram os edifícios dos grupos escolares era visível. Cesário Motta Júnior, que pertencia ao grupo dos republicanos e foi secretário dos Negócios do Interior, pasta que se ocupava também da Educação, amigo de Caetano de Campos e, como ele, médico e educador, afirmou, em 1895: “Sem bons prédios é impossível fazer boas escolas” (apud BUFFA; ALMEIDA PINTO, 2002).


      Se tivesse visto os grupos escolares, bem como o prédio da Escola Normal da Praça, Caetano de Campos teria ficado radiante. Com efeito, o prédio construído na Praça da República inaugurou a construção escolar no período republicano: um prédio imponente, majestoso, com instalações não apenas para salas de aula, amplas e iluminadas, espaços administrativos, mas também para biblioteca, anfiteatro e laboratórios. O edifício da Escola Normal de São Paulo, bem como os construídos pelo interior do estado, possuía um projeto mais elaborado que o dos grupos escolares; destacava-se pela sua monumentalidade, implantado em terreno amplo, com um programa construtivo mais complexo e um forte desejo de torná-lo marcante na paisagem urbana. Apresenta excelente qualidade construtiva, com o uso de materiais importados e mão de obra estrangeira disponível e muito qualificada. Ramos de Azevedo foi o arquiteto, de estilo eclético e com grande presença do vocabulário neoclássico nos frontões, nas colunas, nos revestimentos, nos ornamentos e, sobretudo, na disposição simétrica do edifício. Mobiliário, portões, guarda-corpo em ferro mostravam, em muitos casos, a influência do estilo art nouveau (CORRÊA; MELLO; NEVES, 1991).


      Eram edifícios para ver e para serem vistos, exibindo, para todos, o espaço sagrado do saber aliado ao poder desse grupo de renovadores da Instrução Pública Paulista, no fundo, sabemos, representantes do poder político dominante.


      Essa vanguarda que, na virada do século XIX para o XX, lutou em muitas frentes, para que a instrução se tornasse um serviço público, leigo, republicano, gratuito, moderno em seus métodos e para todos, obteve muitas conquistas, como a valorização do professor e do magistério; a inauguração de uma arquitetura escolar eloquente, significativa e grandiosa que, até hoje, marca muitas cidades do interior paulista, além da capital; o aumento do número de escolas e de alunos, ainda que não se tenha conseguido atender às demandas da população, sempre crescente. Houve limites também, quase sempre os impostos pela própria sociedade em que viveram, em que vivemos, marcada pela pobreza, que se transformou em miséria, criando os excluídos, os invisíveis. Conforta saber, porém, que houve momentos em nossa história em que a escola e os professores foram prestigiados, que valores como disciplina, autonomia, domínio do conhecimento produzido pela humanidade e da escrita, erudição, mérito, competência eram objetivos a serem atingidos.


      Ao olharmos panoramicamente a escola brasileira nos tempos que correm, conforta, mais ainda, recordar o que fez esse grupo de renovadores da Instrução Pública Paulista há mais de 100 anos. Digamos que, se hoje em dia os objetivos da instrução primária e média ainda são mais ou menos os mesmos, sua organização pedagógico-espacial é, infelizmente, outra. Nossa escola tornou-se massificada e assistencialista, funcionando em instalações quase sempre muito precárias. Além disso, em face da situação de violência em que vivemos, a segurança das pessoas e do patrimônio passou a ser questão fundamental: os prédios escolares são cercados por grades, têm uma só entrada, constante vigilância, muros altos. Mais ainda: com as pichações, depredações e descaracterizações do espaço, o resultado é um prédio escolar feio e desestimulante. Cesário Motta Júnior, se vê-los pudesse, ficaria desolado.


      Voltemos a Caetano de Campos, que, ao lado de Rangel Pestana, Gabriel Prestes, Oscar Thompson e outros, teve como propósito instituir a instrução primária como um serviço público para todas as crianças. Instituir era também, nesse momento, inovar. Posso imaginar com que denodo e entusiasmo se entregaram a essa imensa tarefa.


      Reis Filho (1981), como vimos, mostrou, com as palavras do próprio Caetano de Campos, que o grande mentor e artífice da reforma da Escola Normal (1890) foi Rangel Pestana. Campos teria sido uma espécie de executor, o que não diminui o papel relevante que desempenhou.


      Acontece, como mostra Ana Regina Pinheiro (2008) em sua tese de doutorado, apoiando-se em estudo de Warde e Gonçalves (2002), que a fama adquirida por Caetano de Campos nessa virada do século teria sido desproporcional às suas ideias e a seus feitos. Ele foi transformado, por várias gerações, numa espécie de mito. Trata-se, afirma, de uma memória construída. Campos, falecido precocemente, viveu apenas os momentos iniciais do longo processo de construção do ensino público do estado. Como sabemos, inícios são sempre promissores, plenos de entusiasmo e contagiantes. Ele teria desfrutado essas condições favoráveis. Alguns contemporâneos seus ressaltaram, ainda, em uma perspectiva psicológica, que Caetano de Campos era muito carismático. De qualquer modo, gosto de concluir que ele atuou em prol do ensino público, no lugar e no tempo certo. Relembro Maquiavel, que, ainda hoje, nos ensina tanto: “La storia è fatta di virtù e fortuna”.
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    Fez-se mestre-escola, e mestre-escola morreu!


    Norma Sandra de Almeida Ferreira1
Maria Lygia Cardoso Köpke Santos2


    
      PAISAGENS E PREÂMBULOS INICIAIS


      Neste texto3 pretendemos construir, de forma breve, a trajetória profissional do educador fluminense João Köpke (1852-1926), que viveu e atuou fortemente no campo da educação entre os séculos XIX e XX. Formado em Direito pelo Largo de São Francisco, João Köpke optou por ser professor no estado de São Paulo entre o período de 1872 e 1886 e na década seguinte na cidade do Rio de Janeiro, sem jamais abandonar o debate a respeito da instrução e do ensino do nosso país, no período situado entre os dois últimos séculos.


      Construir a história de alguém que viveu praticamente em outros tempos é um esforço de repensar com imagens e ideias de hoje e de agora as experiências do passado (BOSI, 1999, p. 55). Um trabalho de refacção de sentidos possíveis de serem interpretados com base na produção acadêmica já constituída e nos documentos que podem ser acessados no presente, vestígios de um passado.


      Garimpar estudos já realizados ou documentos (cartas, matérias de jornais, fotos, depoimentos memoralistas, programas e relatórios institucionais) envolve operações e procedimentos metodológicos, como, por exemplo: inventariar, (re)ler e interrogar esse material; identificar pontos menos explorados; criar e aproximar sentidos dispersos ou comuns entre esses documentos; descartar ou valorizar repetições que emergem de outras formas e em outros lugares; preencher lacunas no tempo e no espaço; recortar esses estudos e inseri-los em outro texto e em outra combinação etc. Operações que não significam ausência de rigor na elaboração do ponto de vista de quem estuda, pois são cercadas e cerceadas pelas exigências das “leis do meio” acadêmico, que funcionam como uma “polícia de trabalho” (CERTEAU, 2002, p. 72), mas que permitem interrogar e interpretar o material de pesquisa para organizar uma narrativa plausível e coerente sobre, por exemplo, João Köpke.


      Recorrer a outros estudos significa cuidar da ressonância dialógica de um texto que sempre se remete a outros que o antecedem e que pressupõe os que virão pelos seus interlocutores. E implica a atitude de selecionar, entre muitos, alguns desses que nos precederam e que podem colaborar para compor o significativo papel que João Köpke tem na história da educação brasileira e na produção da literatura escolar.


      Mortatti (2000, 2002, 2015), Ribeiro (2001) e Panizzolo (2006), por exemplo, reuniram um farto material documental sobre João Köpke, analisando, principalmente, artigos e conferências, currículos, programas de ensino e relatórios produzidos por Köpke, nas instituições em que atuou como diretor e professor. Mortatti (2000, 2002, 2015) e Ribeiro (2001) destacaram sua importância no ensino da leitura e da escrita em São Paulo, o papel que ocupou nos debates instaurados em torno da questão dos métodos de alfabetização, especificamente do modo como concebeu e defendeu o método analítico. Panizzolo (2006), em sua tese de doutorado, traz um volumoso e rigoroso estudo sobre a formação e o percurso pessoal, intelectual e profissional de João Köpke.


      Quanto à produção didática de Köpke para uso das escolas brasileiras, esta tem sido estudada por Panizzolo (2006), Santos (2013) e Ferreira (2014, 2017), apontando para a imagem de um autor-educador coerente e persistente na concretização de um projeto político, pedagógico e literário que disputava a preferência dos leitores em um mercado editorial em ascensão e atento à demanda escolar, em meados do século XIX.

    


    
      ATANDO AS PONTAS: ONTEM E HOJE


      Quem pesquisa sobre João Köpke ou algumas pessoas que moram na cidade de São Paulo (SP) sabem que lá, atualmente, existe a Escola Estadual João Köpke, localizada na Alameda Cleveland, 331, no bairro Campos Elíseos. Sucessora do antigo Grupo Escolar da Alameda do Triunfo4, foi Carlos Campos, governador do estado à época (1924-1927), quem decretou a alteração do nome da escola, atendendo ao pedido de ex-alunos que desejavam homenagear o professor Köpke, falecido em 1926.


      Que atributos teriam sido levantados pelos propositores dessa homenagem a um educador fluminense que chegou aos 19 anos a São Paulo, em 1871, e que regressou ao Rio de Janeiro duas décadas depois? Qual foi a contribuição dada por Köpke à educação paulista para que merecesse tal homenagem?


      Segundo matéria publicada em O Estado de S. Paulo em 13 de agosto de 1926, essa homenagem a João Köpke se justificaria porque “o grande educador é um exemplo admirável a ser lembrado à infância brasileira. Exemplo de energia, de fé, de abnegação, sua vida é uma lição contínua de nobreza moral, de desinteresse patriótico, de pura filantropia” (O ESTADO DE S. PAULO, 1926, p. 3).


      Esses traços da personalidade de João Köpke – nobreza e retidão de caráter, desinteresse e despreendimento em proveito próprio – destacados na matéria do jornal têm sido repetidamente identificados em vários depoimentos de pais de seus alunos, de ex-alunos, de amigos e colegas. Rangel Pestana (1883), por exemplo, em matéria intitulada “O Dr. João Köpke”, lembra a passagem rápida de Köpke como professor substituto para ministrar disciplinas no curso anexo à faculdade de direito e a desistência do cargo, por não compactuar com a atitude de pais que acenavam com a compra de voto para a aprovação de seus filhos. Pesquisadores têm apontado também como indício de seu nobre caráter e compromisso com a educação a sua desistência da magistratura após uma tentativa rápida (entre 1876 e 1878) como promotor público, em Itapeva da Faxina (SP) e outras comarcas.


      João Köpke foi um intelectual do século XIX de formação humanística que, assim como alguns outros de seu tempo, teve intensa participação no cenário educacional, publicando em jornais artigos e traduções de peças de teatro e de folhetins; proferindo conferências pedagógicas ou culturais; fundando escolas particulares e laicas especialmente voltadas para a educação primária e atuando nelas; elaborando e editando livros e cartilhas para a escola brasileira; entre outras atividades. Em todas as esferas, apresentou e defendeu suas convicções educacionais, participando do debate da instrução pública (paulista) de forma firme e coerente.


      Durante toda a sua vida5, Köpke contou com a rede de sociabilidade (política e educacional)6 construída nos espaços por onde passou e que foi responsável por sua indicação, por exemplo, ao cargo de diretor da Escola Normal de São Paulo (que ele recusou), ou para elaborar projetos de reforma do ensino primário das províncias do Paraná e do Distrito Federal. Manteve seu círculo de amigos, com quem tinha afinidades políticas e educacionais, tornando-se parceiro em projetos e publicações, como na (co)autoria de O livro das crianças, de Zalina Rolim, a quem deu aulas particulares quando esta era menina e que se tornou, décadas mais tarde, uma figura importante na Escola Normal da Capital paulistana.


      João Köpke conviveu com mudanças importantes e graduais que ocorreram entre a Monarquia e a República, especialmente no processo de organização da educação das crianças e na regularização das instruções pública e particular asseguradas por leis e decretos, como, por exemplo, o Ato Adicional de 1834 e o decreto n. 7.247, de 1879 (SAVIANI, 2014). Participou intensamente e de perto dessas transformações, quer como professor e diretor de instituições particulares, mistas ou apenas femininas, quer como defensor de um currículo laico, positivista, científico e liberal, ou ainda como implementador do método do ensino intuitivo7 no currículo da escola primária, orientado por teorias pedagógicas, psicológicas e linguísticas, as quais estudou, traduziu e divulgou com afinco8.


      Köpke atuou em instituições privadas destinadas à formação de gerações de paulistas e fluminenses, filhos e filhas da elite brasileira. O discurso proferido no Senado por Abelardo César por ocasião da morte de seu “velho mestre” no Culto à Ciência é representativo da classe social dos alunos: “Onde ao lado de tantos outros que têm brilhado na política, na magistratura, na advocacia, nas letras, em altos cargos da administração pública, ouvimos a palavra autorizada de João Köpke” (CÉSAR, 1926).


      Segundo Paulilo (2004), no último quartel do século XIX ainda havia resistências e discordâncias entre a elite política e intelectual do país, com posicionamentos ambíguos até mesmo entre os progressistas (maçons, republicanos, liberais), gerando distintas formalizações quanto aos modelos de currículo, de organização pedagógica, entre outros. João Köpke particularizou-se em relação a alguns de seus colegas defendendo, por exemplo, a existência de instituições particulares pelo princípio da “liberdade que têm as famílias de entregar os filhos ao professor, pelo qual repele o princípio da obrigatoriedade” (PAULILO, 2004, p. 242).


      Em sua trajetória, João Köpke dedicou-se ao ensino das meninas no Colégio para Meninas, de propriedade de Francisco Rangel Pestana, nos anos de 1878 e 1879, na cidade de São Paulo, e no Colégio Florence9, entre 1882 e 1884, quando morou na cidade de Campinas (SP). Os currículos dessas escolas distinguiam-se daqueles de formação religiosa provedora de comportamentos femininos de abnegação e submissão, além dos limitados conhecimentos para sustentar o papel como mãe ou esposa do lar, os quais tinham larga tradição em escolas católicas.


      Na educação das meninas, esses currículos apresentavam-se arrojados para a época, porque ofereciam disciplinas ligadas à cultura humanística geral (ensino de línguas, literatura, música etc.) e ao campo das ciências (noções de física, química, botânica etc.), além de exercícios práticos (PANIZZOLO, 2006). No Colégio Florence, Köpke proferiu, por exemplo, conferências com temas científicos e demonstrações de experiências utilizando suas alunas como auxiliares nessas atividades (RIBEIRO, 1996). Também nesse colégio, criou a Revista Trimensal, editada pelo jornal Gazeta de Campinas, reunindo textos de autoria das próprias discentes (RIBEIRO, 1996, p. 90).


      João Köpke também foi professor no Culto à Ciência10 no período em que trabalhou no Colégio Florence. Tratava-se de uma instituição apenas para meninos, e nesse colégio ele permaneceu firme aos mesmos princípios ligados à neutralidade da fé e do pensamento, na proposta modelada pelo ensino intuitivo, que incluía aliar conhecimentos a atividades práticas, na didática que privilegiava a atividade mental do aprendiz na aprendizagem, longe da verborragia e memorização de regras e fórmulas – práticas comuns nas escolas de então. Manteve-se coerente com estudos de Pestalozzi e Fröbel, por exemplo, levando seus alunos a visitas a museus e jardins para despertar o gosto pelas ciências e pela geologia, ensinando in loco o funcionamento das oficinas da fábrica de chapéus Sr. F. Hempel e Cia., em Campinas, ou ministrando as lições de coisas no jardim público do Parque da Luz, em São Paulo.


      As duas últimas escolas das quais esteve à frente na direção foram a Escola Primária Neutralidade, em São Paulo, no período de 1884 a 1886, e a Escola Primária Neutralidade – Instituto Henrique Köpke, na cidade do Rio de Janeiro, de 1887 a 1898. Além do mesmo nome, ambas as instituições eram concretizações de um mesmo programa11, orientado pelas referências teóricas do método intuitivo, do desenvolvimento mental da criança, da experimentação, das atividades reflexivas da inteligência na relação da linguagem com o pensamento.


      De fato, a Escola Neutralidade de São Paulo é lembrada como “uma espécie de neuhof pestalozziana para a implantação do método intuitivo entre nós” (O ESTADO DE S. PAULO, 1916, p. 3) e considera que o ensino não pode “sopear a inteligência da criança, cercar-lhe de regras formalisticas barbaramente ensinadas, é atrofiar-lhe o cérebro, matar-lhe a atividade” (A PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, 1884, p. 1).


      Publicamente, João Köpke divulgava seus princípios e programas pedagógicos e envolveu-se em polêmicas sustentadas pela imprensa, como o caso do Seminário Episcopal de São Paulo, em 1880, em que denunciou abusos cometidos pelos religiosos contra os alunos (PANIZZOLO, 2006, p. XX), ou o intenso debate travado com o Governo de São Paulo em que “repercutiram muito os desentendimentos entre João Köpke e um grupo de professores paulistas […] sobre o ensino da leitura pelo método analítico” (PFROMM NETTO; ZAKI; ROSAMILLA, 1974, p. 163), ou ainda sua crítica ao plano pedagógico implementado por Gabriel Prestes, então diretor da Escola Normal de São Paulo, no momento de criação do Jardim da Infância, apontando a inexperiência e a falta de conhecimento dos professores sobre os processos froebelianos (FERREIRA, 2017, p. 100).

    


    
      ATANDO AS PONTAS: HISTÓRIAS INSTRUTIVAS E MORAIS, MAS TAMBÉM ENCANTADORAS


      Sobretudo nas décadas de 80 e 90 dos oitocentos, no período em que atuou nas duas últimas escolas Neutralidade, João Köpke produziu a maioria dos seus livros voltados para os ensinos primário e secundário. Ele lançava mão de recursos para qualificar e legitimar a publicação dessa produção didática12, exibindo nas capas dos livros ou comentando nos prefácios o fato de ser um reconhecido professor e diretor, com larga experiência na aplicação exitosa de um projeto pedagógico em suas próprias escolas.


      Sua produção didática é, assim, ao mesmo tempo instrumento de divulgação do seu (bom) trabalho em suas escolas e a concretização do modo como concebeu seu projeto pedagógico, coerentemente ajustado às ideias do processo intuitivo, do método analítico, da didática para o ensino da língua materna e intencionalmente orientado por uma representação do aprendiz que conduz de maneira ativa sua aprendizagem, motivado pelo interesse e pela curiosidade que o mestre incita e de acordo com o seu nível mental.


      O programa, conforme exposto no Curso de língua materna: para uso das escolas primarias. Notas para a sua direcção, publicado em 1890, é a transposição explícita da obra Lições de coisas, de Norman Calkins, adaptada e traduzida por Ruy Barbosa (1886) para o ensino de língua materna, do I ao XI ano da escola primária. Tal programa, segundo Köpke, poderia ser mais bem desenvolvido com a adoção de seus próprios livros: “Devemos advertir que, com a falta de bons livros escolares, mais se difficulta a realização do programa aqui esboçado. Na nossa prática, servimo-nos, nos primeiros annos, dos nossos Livros de leituras moraes e instructivas” (KÖPKE, 1892, p. 101).


      Para os anos iniciais, o programa indicava a adoção do método analítico, mas na análise do programa e de suas cartilhas fica visível que estamos diante de um autor que, adotando o mesmo método que seus colegas, o fez, no entanto, explorando muitos e diversos recursos linguísticos e imagéticos, propondo muitas histórias tecidas por um enredo bem humorado, com fim surpreendente, lição de moral, além dos exercícios e das lições. Mesmo nas poesias, há um fio narrativo e descritivo que intencionalmente busca criar um jogo dialógico com o leitor, aproximando fantasia e realidade, humor e seriedade, disciplina e desobediência (FERREIRA, 2018).


      Em suas cartilhas (mais fortemente nas analíticas), os textos – o todo, aquilo que é reconhecido porque a criança entende, (re)conhece seu significado – têm uma presença e uma textualidade que soam bastante distintas das meras descrições ou dos textos que juntam cinco ou seis sentenças curtas em torno de uma personagem, como vemos na Cartilha analytica (1930), de Arnaldo Barreto, ou ainda na “historieta sem sentido” da Cartilha moderna, de Ramon Roca Dordal (KÖPKE, 1902a).


      Os textos de Köpke – em prosa ou em versos –, especialmente aqueles voltados para a aquisição inicial da leitura e da escrita, foram criados por ele ou trazidos da cultura oral (provérbios, quadrinhas, narrativas em frente a uma estampa, fábulas, anedotas, parlendas). São muitas histórias e poemas em que o universo infantil é o tema, e seus protagonistas consistem em animaizinhos e crianças que fazem travessuras no cenário familiar e cotidiano infantil, como vemos no texto número 7 de O livro das mães (KÖPKE, 1890, p. 11-12)13.


      Seus textos revelam um autor cioso da importância do capricho e da inventividade, que convoca seu leitor à disposição visual de um poema na página, ou à construção do humor em um enredo. Em Versos para os pequeninos, o poema “Lua” é disposto na página desenhando o movimento no céu de uma lua em sua forma crescente, enquanto as crianças conversam com ela e lhe pedem que “vá bugiar” (FERREIRA, 2017). Na adivinhação que Köpke propõe em seu Segundo livro de leituras moraes e instructivas para uso das escolas primarias e secundarias (KÖPKE, 1926, p. 138), constrói um texto informando o leitor sobre as características da lua, dando-lhe pistas para que ele possa acertar a resposta. No uso que ele faz da linguagem há um efeito de humor, um jogo de ida e volta, de aparecer e de se esconder, e a resposta não é entregue pelo autor.


      D’Ávila (1964), ao destacar a importância da literatura infantojuvenil na escola, cita João Köpke em sua compreensão da infância:


      Quem acompanha detidamente o desenvolvimento infantil verifica que o mundo da criança não é, na verdade, para ela, nem mágico, nem incrível – é natural, é simples, é possível. E para aceitar essa verdade basta ver como a criança se preocupa com certas coisas, com os óculos dos adultos, com os sapatos novos, com as estrelas e com a lua (que ela povoa pela imaginação), e como acredita piamente que (como numa poesia de João Köpke) “chovia cajuada, groselha, capilé” e haja “lama de geléia em que se escorrega o pé”. Como se distrai com o eco, com outras crianças, e aceita de bom grado a afirmação de que nascem as criancinhas de couves e abóboras, e de que num dia pode transformar-se em homem, que as crianças viram bonecas e estas, crianças [D’ÁVILA, 1964, p. 117].


      Seus livros de leitura, publicados pela editoras Teixeira & Irmãos (São Paulo), Melillo (São Paulo) e Francisco Alves (Rio de Janeiro), foram aprovados para uso nas escolas públicas e adotados pela Escola Americana de São Paulo. Ganharam edições e reedições, estando “à venda nas principaes livrarias do Rio de Janeiro e em todos os estados da Republica” (KÖPKE, 1892), conforme o autor anunciou no Curso de língua materna: para uso das escolas primarias. Notas para a sua direcção.


      Segundo Meneses (1980), foram obras que registraram “mais de setenta [edições] até 1927 e com incessantes revisões do autor”. Para D’Ávila (1964), gerações e gerações de brasileirinhos encantaram-se com as tramas sentimentais das histórias de Köpke e as guardaram em suas memórias, como pudemos encontrar nos depoimentos de algumas senhoras colhidos por Ecléa Bosi (1999), que entrevistou moradores da cidade de São Paulo nascidos na primeira metade do século XX.


      Na maioria das vezes, seus livros são enquadrados pelos pesquisadores como aqueles que civilizaram, educaram e instruíram a infância de seu tempo, impregnados por um projeto de construção de uma nação republicana e progressista, em meados do século XIX. Livros que enaltecem as virtudes requeridas para o ingresso e a permanência na escola e na sociedade: honestidade, persistência, atenção, complacência, paciência, amizade e solidariedade para com o próximo (PANIZZOLO, 2006, 2011). Muitos dos seus textos de fato podem ser reconhecidos como parte de um projeto pedagógico apoiado pelos republicanos e para suprir uma demanda de livros escolares, mas não se pode ignorar que na construção dos seus textos há um autor vigilante na escolha de recursos linguísticos e estilísticos para cativar seu leitor infantil ou para adequar-se coerentemente aos seus princípios pedagógicos.


      Se os livros de João Köpke se dirigiam intencionalmente para uma proposta de civilidade e de formação dos valores concernentes ao modelo de obediência, generosidade e retidão moral de caráter, eles também trouxeram textos (às vezes com maior ou menor quantidade, dependendo da obra) que relativizavam as visões do adulto e da criança.


      Tratava-se de um escritor cioso de sua produção, que se negou por vezes a alterar ou adaptar seus projetos de livros e cartilhas (MORTATTI, 2000; FERREIRA, 2017) em detrimento da coerência e consistência de seus propósitos e em uma avaliação de que o que ele oferecia era o melhor. Por isso, advertia: “Se é vosso proposito amoldar-vos ao que este livro vos indica, continuai. Se pretendeis alteral-o a juizo de vosso criterio, deixa-o em paz” (KÖPKE, 1890, p. 83).


      Um escritor que, abandonando suas atividades como mestre e diretor de escolas particulares, permaneceu ligado à educação das crianças. Nos últimos anos de sua vida, dirigiu e apresentou, com o apelido de vovô, o programa Hora das Crianças, na Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, criando o Teatro Infantil, para o qual reescreveu contos de fadas clássicos (SANTOS, 2013).
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